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“Não é sobre ter todas as pessoas do mundo pra si 

É sobre saber que em algum lugar, alguém zela por ti 
É sobre cantar e poder escutar mais do que a própria voz 

É sobre dançar na chuva de vida que cai sobre nós 

É saber se sentir infinito 
Num universo tão vasto e bonito, é saber sonhar 

Então fazer valer a pena  
Cada verso daquele poema sobre acreditar 

Não é sobre chegar no topo do mundo e saber que venceu 
É sobre escalar e sentir que o caminho te fortaleceu 

É sobre ser abrigo e também ter morada em outros corações 
E assim ter amigos contigo em todas as situações 

A gente não pode ter tudo 
Qual seria a graça do mundo se fosse assim? 

Por isso eu prefiro sorrisos  
E os presentes que a vida trouxe para perto de mim 

Não é sobre tudo que o seu dinheiro é capaz de comprar 
E sim sobre cada momento, sorriso a se compartilhar 

Também não é sobre correr contra o tempo pra ter sempre mais 
Porque quando menos se espera, a vida já ficou pra trás 

Segura teu filho no colo 
Sorria e abraça os teus pais enquanto estão aqui 

Que a vida é trem bala, parceiro 
E a gente é só passageiro prestes a partir...” 

(Ana Vilela – Trem Bala) 
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RESUMO 
 

Teixeira, J. N. S. (2017). Psicopatia e Vitimização em Autores de Violência Sexual contra 
Crianças e Adolescentes. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu em Psicologia, Pontifícia Universidade Católica de Goiás, Goiânia. 
 
 
A presente dissertação de mestrado está organizada em dois artigos que têm como objetivo 
compreender os traços de psicopatia em autores de violência sexual contra crianças e ado-
lescentes (AVS), assim como a relação desses traços com a vivência de vitimização ao longo 
da vida. O primeiro artigo tem como objetivo explorar e sintetizar o conhecimento produzido 
sobre o uso do Psychopathy Checklist-Revised - PCL-R  em autores de violência sexual. Foi 
encontrado um total de 19 artigos por meio dos quais foi possível constatar que o PCL-R, 
na maioria dos casos, pode ser considerado um instrumento útil e válido para avaliar a psi-
copatia em AVS nos contextos culturais em que o instrumento foi aplicado, bem como para 
prever a reincidência criminal nessa amostra específica. O segundo artigo trata de um estudo 
empírico, cujo objetivo principal foi investigar os traços de personalidade de AVS por meio 
do PCL-R e as vitimizações sofridas por eles por meio do Juvenile Victimization Question-
naire - JVQ. Participaram do estudo 30 AVS, voluntários, do sexo masculino, cumprindo 
pena em regime fechado em uma penitenciária do estado de Goiás, que foram subdivididos 
em dois grupos: G1 AVS considerados psicopatas (PCL-R³ 30 pontos) e o G2 (AVS não 
considerados psicopatas (PCL-R< 30). Os resultados indicaram que 33,3% da amostra pre-
enchiam os critérios para psicopatia (pontuação > 30 no PCL-R). Os resultados mostraram 
diferenças significativas entre os grupos: quanto mais jovem o AVS maior foi a pontuação 
no PCL-R; quanto mais elevada a pontuação no PCL-R, maior a variedade de crimes come-
tidos, maior o número de vítimas, mais fugas e rebeliões, maior o número de processos que 
respondiam e maior o tempo total de pena. Os resultados apontaram também correlação 
positiva entre a pontuação no PCL-R e maus tratos para o G1, revelando que quanto maior 
a pontuação no PCL-R, maior o número de vitimizações sofridas no crivo maus tratos. 

 
 
Palavras-chave: PCL-R, psicopatia, JVQ, vitimização, autor de violência sexual 
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ABSTRACT 
 

Teixeira, J. N. S. (2017). Psychopathy and Victimization in Sexual Offender against Chil-
dren and Adolescents. Masters dissertation. Stricto Sensu Post-Graduate Program in Psy-
chology, Pontifícia Universidade Católica de Goiás, Goiânia. 
 
 
 
This dissertation is organized into two articles that aim to to understand psychopathic traits 
in sex offender against children and adolescents, as well as their relationship with the expe-
rience of victimization throughout life. The first article aims to systematically explore and 
synthesize the knowledge produced about the use of Psychopathy Checklist-Revised - PCL-
R  in sex offender against children and adolescents. It was found a total of 19 articles through 
which it was possible to verify that PCL-R, in most cases, can be considered a useful and 
valid instrument to assess the psychopathy in SVA in the cultural contexts in which the 
instrument was applied, as well as as to predict criminal recidivism in this specific sample. 
The second article is an empirical study, whose main objective was to investigate the per-
sonality traits of SVA through PCL-R and the victimizations suffered by them through the 
Juvenile Victimization Questionnaire - JVQ. Thirty SVA, male volunteers, serving a prison 
sentence in a state penitentiary in the state of Goiás, were divided into two groups: G1 AVS 
considered psychopathic (PCL-R≥30 points) and G2 (SVA (PCL-R <30) not considered 
psychopathics .The results indicated that 33.3% of the sample met the criteria for psychop-
athy (score> 30 in PCL-R). The results showed significant differences between groups: the 
younger the SVA, the greater the PCL-R score; the higher the PCL-R score, the greater the 
variety of crimes committed, the greater the number of victims, the more escapes and rebel-
lions, the greater the number of cases responding and the longer the total time of punishment. 
The results also indicated a positive correlation between the PCL-R score and G1 malprac-
tice, revealing that the higher the PCL-R score, the greater the number of victimizations 
suffered in the maltreatment screening. 
 
 
Keywords: PCL-R, psychopathy, JVQ, victimization, sex offender 
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INTRODUÇÃO 
  

A presente Dissertação de Mestrado, intitulada “Psicopatia e Vitimização em Auto-

res de Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes”, está vinculada ao Programa de 

Pós-Graduação Stricto Sensu em Psicologia (PSSP) da Pontifícia Universidade Católica de 

Goiás (PUC-GO), na linha de pesquisa Psicopatologia Clínica e Psicologia da Saúde. A dis-

sertação originou-se a partir de um projeto de pesquisa maior intitulado “Características de 

Personalidade de Autores de Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes por meio do 

Rorschach e da Escala Hare PCL-R”, com registro no Comitê de Ética em Pesquisa da 

PUC-GO sob o CAAE 0110.0.168.168-11. O projeto contou com o apoio financeiro de uma 

instituição de fomento à pesquisa: a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás 

(FAPEG), que colaborou com a Bolsa de estudos na modalidade Mestrado, sendo designada 

à autora desta dissertação. 

Esta dissertação está fundamentada na área da Avaliação Psicológica, que é uma área 

do conhecimento que surgiu a partir do desenvolvimento dos testes psicológicos no século 

XX e compõe um campo específico da psicologia. Para o desenvolvimento da mesma, foram 

usados dois instrumentos distintos: o Psychopathy Checklist-Revised -PLC-R, criado por 

Rorbert Hare (Hare, 1991 e 2003) nos Estados Unidos; o Juvenille Victimation Question-

naire - JVQ, criado por Finkelhor, Hamby, Ormord e Turner (2005). 

No decorrer da elaboração desta dissertação, dados preliminares foram divulgados 

em eventos científicos locais e nacionais sob a forma de apresentações orais e pôster, a saber: 

“A Investigação dos Traços de Psicopatia em Autores de Violência Sexual por meio do 

Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R)” (Teixeira, Resende & Pereira Junior, 2016), na 

modalidade pôster, apresentado no VIII Congresso da Associação Brasileira de Rorschach 

e Métodos Projetivos (ASBRo) na cidade de Florianópolis-SC; “A Investigação da Psicopa-

tia em Autores de Violência Sexual por meio da Escala Hare: Dois Estudos de Caso” (Tei-

xeira, Pereira Junior & Resende, 2016), na modalidade Mesa Redonda, apresentado no XVI 

Encontro de Produção Científica de Psicologia da PUC-GO, na cidade de Goiânia; “A Psi-

copatia em Autores de Violência Sexual Avaliada por meio do PCL-R e R-PAS” (Resende, 

Teixeira, Perissinotto, Zilki & Pereira Junior, 2017), na modalidade Mesa Redonda, apre-

sentada no 8º Congresso Brasileiro de Avaliação Psicológica (IBAP) na cidade de Florianó-

polis-SC e “Aspectos Psicológicos de Autores de Violência Sexual (Teixeira & Resende, 

2017) na modalidade Mesa Redonda, apresentado no XVII Encontro de Produção Científica 

de Psicologia da PUC-GO, na cidade de Goiânia. 
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 Na presente dissertação, o termo Autor de Violência Sexual (AVS) foi usado para 

nomear o indivíduo que cometeu qualquer crime de natureza sexual. O termo psicopatia foi 

usado para se referir aos AVS com pontuações igual ou superior a 30 pontos no PCL-R. O 

termo vitimização refere-se aos tipos de violência sofridas pelos AVS levantados pelo JVQ.  

Embora diversos instrumentos atuais desempenhem um papel importante na avalia-

ção da psicopatia, a escala Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R) é o único instrumento 

de avaliação psicológica forense para uso no país. No Brasil, essa escala é reconhecida pelo 

Conselho Federal de Psicologia (CFP) como um teste psicológico que pode ser utilizado no 

contexto profissional, o que indica que apresenta adequadas propriedades psicométricas no 

que se refere a evidências de validade, precisão, normatização e padronização. A versão 

brasileira do PCL-R é destinada à população forense masculina, embora já exista essa escala 

adaptada para outras populações forenses de adolescentes (Schmitt, Pinto, Gomes, Quevedo 

& Stein, 2006; Burke, Loeber & Lahey, 2007) e mulheres (Kennealy, Hicks & Patrick, 2007; 

Sevecke, Pukrop, Kosson & Krischer, 2009; Eisenbarth, Osterheider, Nedopil & Stadtland, 

2012).  

O PCL-R é escala que propõe um modelo bifatorial para a avaliação da psicopatia 

(Fator 1 e 2), agrupando de um lado os aspectos afetivos e interpessoais, denominado de 

Fator 1. Por outro lado, estão aqueles aspectos relativos a um estilo de vida impulsivo e 

comportamentos antissociais, denominado Fator 2. Esse modelo descreve a psicopatia como 

duas tendências temperamentais, que são elas, inclinações predatórias e reatividade emoci-

onal deficiente, que estariam associadas ao Fator 1 (psicopatia) do PCL-R, e a impulsivi-

dade/desinibição comportamental, que estariam associadas ao Fator 2 (transtorno da perso-

nalidade antissocial) do PCL-R (Fowles e Dindo, 2006). 

O JVQ é um instrumento de rasteio de diferentes tipos de vitimização (crime con-

vencional, maus tratos, vitimização por pares, vitimização sexual, vitimização indireta e vi-

timização virtual), composto por 39 itens. Trata-se de um questionário de autorrelato, criado 

por Finkelhor, Hamby, Ormord e Turner (2005). A versão utilizada nesta dissertação foi a 

de  Faria e Zanini (2011), adaptada para o português do Brasil e reformulada para uma lin-

guagem adequada à população, mantendo sua estrutura original. 

Embora estudos com o PCL-R tenham apontado propriedades psicométricas de va-

lidade e confiabilidade da escala para avaliar o que propõem (Walters, Knight & Thornton, 

2009; Rettenberger, Matthes, Boer, & Eher, 2010; Murrie e Boccaccini, 2012; Krstic, Neu-

mann, Robertson, Kninght & Hare, 2017), Yamada (2016) elaborou um parecer técnico para 

o Conselho Federal de Psicologia (CFP), criticando vários itens da escala, em que enfatiza 
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a dissonância entre os itens e os princípios fundamentais do Código de Ética Profissional do 

Psicólogo e a promoção dos Direitos Humanos. Contudo, Yamada (2016) não apresenta 

nenhum estudo científico publicado em periódicos que sustente o seu parecer. Por outro 

lado, esta dissertação buscou apresentar os seus resultados e discuti-los com base na litera-

tura científica da área.                            

A ênfase desta dissertação está na investigação de traços de psicopatia em autores de 

violência sexual contra crianças e adolescentes, bem como no levantamento das experiências 

de vitimizações sofridas ao longo da vida relatadas por eles. A psicopatia está comumente 

relacionada a um conjunto de traços crônicos, de difícil remissão, de pessoas egocêntricas, 

manipuladoras, que violam normas sociais, que não sentem remorso ou culpa por atitudes 

que prejudicam o outro, ausência de ansiedade, empatia e metas realistas, bem como são 

caracterizados como irresponsáveis e impulsivas (Hare, 2006; Hare & Neumann, 2006; Hill, 

Habermann, Klusmann, Berner & Briken. 2008; van Ghesel Grothe, Waldorp, Watts, Edens, 

Skeem & Noordhof, 2017). 

Estima-se que a psicopatia esteja presente em cerca de 1% da população geral e em 

15% a 20% da população carcerária. Entre os AVS, a porcentagem de pessoas com psico-

patia pode ser ligeiramente maior do que em criminosos no geral (Hare, 2003; Hauck Filho, 

Teixeira & Dias, 2012; Hare, Hart & Harpur, 1991; Hemphill, Hare & Wong, 1998).  

Além do modelo teórico de avaliação da psicopatia proposto por Hare (1991), dentro 

de uma concepção bifatorial, atualmente existem outros dois modelos. O primeiro divide a 

psicopatia entre primária e secundária (Blackburn, 1998; Lynkken, 1995; Warburton & An-

derson, 2015). Na psicopatia primária, o comportamento inadequado é presumido como uma 

consequência de algum déficit intrínseco que dificulta a auto regulação e a adaptação normal 

do indivíduo, já a psicopatia secundária é vista como uma consequência indireta de inteli-

gência inadequada, pensamento psicótico, ansiedade neurótica excessiva, desejo sexual in-

comum ou outros atributos que aumentam a vulnerabilidade de uma pessoa ao mau compor-

tamento crônico. Assim, a psicopatia primária está associada a um Sistema de Inibição Com-

portamental (BIS) hiporreativo e fraco e ao Sistema de Ativação Comportamental (BAS) 

normal (ou seja, na média). A psicopatia secundária seria resultado de um BAS hiperativo e 

de um BIS normal (Lykken, 1995). A psicopatia primária e secundária são, de forma apro-

ximada, correspondentes ao Fator 1 e ao Fator 2 do PCL-R (Barbosa, Gonçalves, Almeida, 

Ferreira-Santos, & Marques-Teixeira, 2014; Coelho, Paixão e Silva, 2010). 

O segundo modelo de psicopatia é conhecido como concepção triárquica de psico-

patia proposta por Patrick, Fowles e Krueger (2009). A essência do modelo triárquico é que 



xiii 

 

a psicopatia abrange três construções fenotípicas distintas, que têm subjacentes processos 

desenvolvimentais e etiológicos distintos: a desinibição (disinhibition), a ousadia (boldness) 

e a maldade (meanness). No que diz respeito à desinibição, reflete uma propensão geral em 

relação aos problemas de controle de impulsos, que implicam em falta de planejamento, 

redução da regulação de afetos, insistência na gratificação imediata e restrição comporta-

mental deficiente, o que reflete uma tendência para a impulsividade, a irresponsabilidade e 

a raiva ou a hostilidade. A vulnerabilidade para a desinibição normalmente tem sua origem 

em défices no funcionamento de sistemas superiores do cérebro - o córtice préfrontal e o 

córtice cingulado anterior (Patrick et al., 2009). 

A ousadia (boldness), por sua vez, corresponde à combinação de dominância ou do-

mínio social altos, ansiedade baixa ou baixa reatividade ao estresse e busca constante por 

emoção e aventura. Esta é a capacidade de se manter calmo e concentrado em situações que 

envolvem pressão ou ameaça, bem como o habilidade de se recuperar rapidamente de acon-

tecimentos que envolvem stress e perigo. A ousadia é considerada uma expressão fenotípica 

adaptativa de uma disposição para a falta de medo. Foi postulado que déficits em estruturas 

cerebrais, designadamente a amígdala, desempenham um papel na emergência desta dispo-

sição e existem também outros fatores que contribuem para este fenótipo (e.g., o funciona-

mento do circuito cerebral superior implicado na regulação emocional, influências parentais 

que promovam competência e autoridade (Patrick et al., 2009).  

A maldade (meanness) é definida como empatia deficiente, desdém, falta de vínculos 

estáveis e busca por excitação, exploração, agressividade e crueldade. Reflete uma tendência 

para a frieza, a agressão predatória e a procura de sensações fortes. Apesar de a maldade 

(meanness) ser fenotipicamente distinta da ousadia (boldness), ambas partilham a mesma 

base etiológica: déficits no sistema de medo (trait fearlessness). Existem influências ambi-

entais que também são suscetíveis de desenvolver a maldade, tais como os maus-tratos pa-

rentais e o abuso sexual físico precoce, e, provavelmente, também contribuem influências 

constitucionais genéticas distintas (Patrick et al., 2009; Newman, MacCoon, Vaughn & 

Sadeh, 2005).  

Considerando a relação entre o modelo triárquico e o bifatorial de Hare (1991), a 

ousadia é a que está mais relacionada com o aspeto interpessoal do PCL-R, refletindo o 

charme, a grandiosidade, a dissimulação e a manipulação. A maldade é a que está mais re-

lacionada com a faceta afetiva, refletindo a frieza, a ausência de remorso, o afeto superficial 

e a falta de planos a longo prazo. E, a desinibição é a que está mais relacionada com a ca-

racterística estilo de vida, refletindo a impulsividade, a irresponsabilidade, a propensão para 
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o tédio, o estilo de vida parasita e a falta de planos a longo prazo. Todas os três construtos 

observador no modelo triárquico contribuem independentemente na predição da faceta do 

comportamento antissocial do PCL-R, refletindo problemas do comportamento precoces, 

delinquência juvenil, agressividade, versatilidade criminal e propensão para reincidir. O 

PCL-R abrange a desinibição e a maldade primariamente, e a ousadia secundariamente (Pa-

trick, 2010) 

No que diz respeito à vitimização, a literatura científica aponta que muitas pessoas 

que cometeram crimes sexuais contra crianças e adolescentes foram vitimadas em algum 

momento da vida (Abbiati et al, 2014; Mendes & França, 2012; Prentky, Knight & Lee, 

2008), ou seja, vivenciaram alguma situação de violência muito marcante em suas vidas. 

Segundo Finkelhor, Ormrod & Turnee (2007), na vitimização, os danos são causados a um 

indivíduo por ações de outrem, que violou as normas sociais e deixou algum tipo de sequela. 

As vitimizações sofridas por uma pessoa, geralmente, interferem no seu desenvolvi-

mento psicológico (cognitivo, afetivo, interpessoal e autopercepção) e neurobiológico, com 

modificações nos níveis de cortisol, dopamina, noradrenalina e serotonina. Em nível estru-

tural, foram encontradas diminuições em regiões como córtex frontal e hipocampo em adul-

tos vítimas de maus-tratos na infância. Contudo, o achado mais consistente tem sido a asso-

ciação entre vitimizações e presença de quadros psiquiátricos na vida adulta (Nanni, Uher, 

& Danese, 2012).  

No que tange ao AVS, O típico agressor é homem e, embora não componham um 

grupo homogêneo, tem idade entre 30 e 40 anos, são próximos de suas vítimas (pais, padras-

tos, vizinhos) e têm preferência por vítimas crianças e adolescentes (Huss, 2011; Soares, 

Silva, Matos, Araújo, Silva & Lago, 2016; Martins & Jorge, 2010; Santos, Costa, Amaral, 

Nascimento Sobrinho, Musse & Costa, 2015). De acordo com os escritos de Hill, Haber-

mann, Klusmann, Bener e Briken (2008), mais da metade dos criminosos sexuais condena-

dos que acabam de cumprir pena voltam para a penitenciária antes de um ano. Em dois anos 

esse percentual sobe para 77,9%. A taxa de reincidência varia entre 18% e 45%. Os resulta-

dos da pesquisa dos autores apontam que, quanto mais violento o crime, maior a probabili-

dade de o criminoso repeti-lo. 

A psicopatia é um transtorno de personalidade que, comumente, está associado aos 

autores de violência sexual contra crianças e adolescentes. Tal transtorno é responsável in-

sensibilidade afetiva, diminuição da capacidade empática e elevado comportamento antis-

social com manifestação de evidente crueldade na conduta sexual. O AVS psicopata não 

experimenta o prazer com o sexo, e sim com o sofrimento de sua vítima, que é reduzida a 
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mero objeto de degradação e rejeição (Gacono, Meloy & Bridges, 2000; Hare, 2006; Hill et 

al.,2008). 

Embora, no Brasil, não exista uma lei diferenciada para criminosos psicopatas, estu-

dar e avaliar os traços de psicopatia em AVS é uma tarefa importante, uma vez que mediante 

essas informações, novas alternativas de tratamento podem ser elencadas, a depender de 

cada caso, além de poder avaliar melhor o risco de reincidência criminal, a necessidade de 

acompanhamento psiquiátrico e psicológico e elaboração de práticas preventivas para o 

comportamento sexual desajustado. 

À vista disso, o objetivo principal da presente dissertação foi avaliar as diferenças 

criminais entre psicopatas e não psicopatas em uma amostra de agressores sexuais contra 

crianças e adolescentes, assim como avaliar as vitimizações sofridas por esses AVS ao longo 

da vida. 

Assim, esta dissertação foi organizada em dois artigos. O artigo I, intitulado “PCL-

R em Homens Autores de Violência Sexual: Uma Revisão da Literatura”, cujo objetivo foi 

elaborar uma revisão da literatura com o intuito compreender melhor a relação entre a prática 

de violência sexual e traços de psicopatia por meio do PCL-R em AVS.  Para tanto, realizou-

se uma busca em periódicos científicos nacionais e internacionais sobre o PCL-R adminis-

trado em AVS nos últimos 11 anos (2006 a março de 2017). Foram selecionados um total 

de 19 artigos pertinentes ao tema, por meio dos quais foi possível observar que o PCL-R 

pode ser considerado um instrumento válido para avaliar traços de psicopatia em AVS e para 

prever reincidência criminal nessa população forense específica.   

O artigo II, intitulado “Psicopatia e Vitimização em Autores de Violência Sexual 

contra Crianças e Adolescente”, consistiu em um estudo empírico que teve como objetivo 

geral avaliar diferenças criminais entre psicopatas e não-psicopatas em uma amostra de au-

tores de violência sexual contra crianças e adolescentes, assim como sua relação com a vi-

vência de vitimização ao longo da vida.. Para tanto, participaram do estudo 30 reeducandos 

cumprindo pena em regime fechado por crimes sexuais contra crianças e adolescentes em 

uma penitenciária do estado de Goiás. Os 30 participantes foram divididos em dois grupos 

de estudo: o Grupo1 (G1), constituído por dez AVS com maior número de traços de psico-

patia, de acordo com os critérios do PCL-R (pontuação maior ou igual a 30) (Edberg, 2010; 

DeMatteo et al., 2014; Krstic et al., 2017); Grupo 2 (G2), constituído pelos demais 20 AVS 

que tiveram pontuações menores do que 30 no PCL-R. Os resultados apontam diferenças 

positivas significativas entre os dois grupos no que diz respeito ao perfil criminal, desta-

cando um perfil criminal mais comprometido no grupo de psicopatia, assim como diferenças 
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significativas nos grupos com relação à vivência de vitimizações, apontando que o grupo de 

psicopatia relata mais vivências de vitimizações que o grupo sem psicopatia. Os resultados 

alcançados são consistentes e apontam a validade do PCL-R quando usado com autores de 

violência sexual contra crianças e adolescentes. 
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ARTIGO I 

PCL-R em homens Autores de Violência Sexual: Uma Revisão da Literatura  
Julia Nunes de Souza Teixeira 

Ana Cristina Resende 
 

Resumo. O objetivo foi explorar e sintetizar estudos que levantaram traços de psicopatia em 
amostras forenses específicas de autores de violência sexual (AVS) por meio do Psychopa-
thy Checklist-Revised (PCL-R). O método consistiu na busca nas bases de dados PsycNet, 
PubMed, Lilacs, Web of Science e Scielo nos últimos onze anos. O único termo utilizado 
foi “Psychopathy Checklist Revised”. Os critérios de inclusão para seleção dos artigos fo-
ram: estudos realizados com AVS, adultos, do sexo masculino; escritos em português ou 
inglês; uso do PCL-R para coleta de dados. Foram localizados 19 estudos pertinentes. Ne-
nhum estudo brasileiro foi realizado somente com essa população específica. Tais estudos 
discutem a relação entre traços de psicopatia e reincidência criminal, a validade e a confia-
bilidade entre juízes do instrumento para uso com essa população forense específica (AVS). 
Alguns estudos chegaram a resultados divergentes, o que pode ter ocorrido pelas diferenças 
socioculturais, como também pelos diferentes tamanhos de amostras. Implicações desses 
resultados e sugestões de pesquisas futuras são apresentadas ao final.  
 

Palavras Chave: Psicopatia, PCL-R, Autores de violência sexual 

 
 

The PCL-R in Male Sexual Offender: A Systematic Review 
 

Julia Nunes de Souza Teixeira 
Ana Cristina Resende 

 
Abstract. The objective was to explore and synthesize studies that have shown traces of 
psychopathy in specific forensic samples of sex offender against children and adolescents 
through Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R). The method consisted of searching the 
PsycNet, PubMed, Lilacs, Web of Science and Scielo databases for the last eleven years. 
The only term used was “Psychopathy Checklist Revised”. The inclusion criteria for selec-
tion of articles were: studies conducted with sex offender against children and adolescents, 
adults, male; written in Portuguese or English; use of PCL-R for data collection. Nineteen 
relevant studies were found. No Brazilian study was conducted with this specific population 
alone. Such studies discuss the relationship between psychopathic traits and criminal recid-
ivism, the validity of the instrument, and the reliability among judges for this specific foren-
sic population. Some studies have found divergent results, which may have occurred because 
of sociocultural differences, as well as different sample sizes. Implications of these findings 
and suggestions for future research are presented at the end. 
 
Keywords: Psychopathy, PCL-R, Sex Offender 
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INTRODUÇÃO 

 

O conceito de psicopatia e o uso dessa nomenclatura se estabeleceram somente a 

partir do trabalho de Harvery Cleckley, em 1941, intitulado “The Mask of Sanity” (A Más-

cara da Sanidade). Esse autor forneceu um retrato clínico sistemático da psicopatia quando 

apresentou uma lista contendo 16 características inerentes ao indivíduo com esse quadro, 

não sendo necessária a presença de todas elas ao mesmo tempo para ser considerado um 

psicopata. As características listadas por Cleckley (1988) foram: 1) charme superficial e boa 

inteligência; 2) ausência de delírios e de outras alterações patológicas do pensamento; 3) 

ausência de nervosismo ou manifestações psiconeuróticas; 4) não confiabilidade; 5) des-

prezo para com a verdade e a insinceridade; 6) ausência de remorso ou culpa; 7) comporta-

mento antissocial inadequadamente motivado; 8) juízo empobrecido e falta de aprender com 

a experiência; 9) egocentrismo patológico e incapacidade de amar; 10) pobreza generalizada 

em termos de relações afetivas; 11) perda específica de insight; 12) falta de reciprocidade 

nas relações interpessoais; 13) comportamento extravagante e inconveniente, às vezes, sob 

a influência de álcool, e outras não; 14) Ameaças de suicídio raramente levadas à cabo; 15) 

vida sexual impessoal, trivial e mal integrada; 16) falha em seguir qualquer plano de vida. 

Tal obra estabeleceu alguns critérios que possibilitaram operacionalizar o construto em com-

portamentos observáveis (Hauck Filho, Teixeira & Dias, 2009; Vough & Howard, 2005). 

Desse modo, a psicopatia é um construto psicológico um tanto complexo que envolve 

múltiplos comportamentos e disposições de personalidade. De acordo com vários autores 

(Hare, 2003; Hauck Filho, Teixeira & Dias, 2009; Hauck Filho, Teixeira e Dias, 2012; Hiatt 

& Newman, 2006; Patrick, Cuthbert & Lang, 1994; Vasconcelos, Salvador-Silva, Dias, Da-

voglio, & Gauer, 2014; Williamson, Hare & Wong, 1987), a psicopatia pode ser definida 

como um transtorno de personalidade grave, cuja etiologia e desenvolvimento ainda têm 

sido estudados. Além disso, esse transtorno envolveria algumas anomalias cognitivas sutis 

(na atenção, processamento de linguagem, inibição comportamental e funcionamento neu-

ropsicológico - Hiatt & Newman, 2006); características comportamentais desviantes ou so-

cialmente indesejáveis, incluindo aqui comportamentos sexuais agressivos também; defici-

ências referentes à compreensão e experiência de determinadas emoções em que a pessoa se 

mostra menos afetada pelas emoções alheias, bem como falta de relacionamentos interpes-

soais significativos. Esses indivíduos tendem a ser mais propensos a agir contra as pessoas 

com as quais estabelecem interações sociais e não temem punição para seus atos, o que os 
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deixam mais suscetíveis aos padrões de comportamentos violentos e ao alto risco de reinci-

dência criminal.  

A psicopatia pode ser considerada como a mais grave alteração de personalidade, 

uma vez que os indivíduos caracterizados por essa patologia são responsáveis pela maioria 

dos crimes violentos e apresentam os maiores índices de reincidência criminal quando com-

parados com aqueles que cometem crimes, mas não são diagnosticados com esse transtorno 

(Gacono, Meloy & Bridges 2008; Balsis, Busch, Wilfong, Newman & Edens, 2017). A cri-

ação de instrumentos de avaliação da psicopatia trouxe avanços para a área, pois exigiu que 

os pesquisadores estabelecessem critérios operacionais para definir o construto. Além disso, 

o uso de instrumentos possibilitou que a estrutura do construto fosse analisada por meio de 

técnicas estatísticas como análises fatoriais exploratórias e confirmatórias. E por fim, mas 

não menos importante, as medidas de psicopatia têm permitido estabelecer correlações entre 

o construto e outras variáveis psicológicas e diversos marcadores biológicos relevantes (Am-

biel, 2006; Hauck Filho, Teixeira & Dias, 2009). 

 

O Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R) 

O PCL-R, desenvolvida por Robert Hare a partir do trabalho teórico de diversos au-

tores pioneiros na área, foi adaptada para a população forense masculina no Brasil por Mo-

rana (2004). Embora diversos instrumentos atuais desempenhem um papel importante na 

avaliação da psicopatia, a escala Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R) foi considerada, 

por Vitacco, Neumann e Jackson (2005), nos Estados Unidos, o “padrão ouro” de tal avali-

ação, uma vez que a qualidade da escala tem sido demonstrada pelas suas propriedades ci-

entíficas satisfatórias, o que a torna um instrumento confiável, válido e com padrões norma-

tivos para o diagnóstico da psicopatia. De acordo com Hare e Neumann (2006) e Olver e 

Wong (2015) o índice de confiabilidade entre avaliadores variou entre 0,87 e 0,94 conside-

rando estudos norte americanos, ingleses e suecos; a consistência interna do instrumento, 

considerando o alfa de Crombach, variou de 0,81 a 0,87; o erro padrão da medida nesses 

estudos variou de 2,0 a 3,0 em estudos ingleses e norte-americanos, respectivamente. Para 

estudos suecos, o erro padrão da medida foi de aproximadamente 3,0. No estudo brasileiro, 

realizado por Morana (2004), o coeficiente de confiabilidade interavaliadores variou de 0,91 

a 0,93; com relação à consistência interna do instrumento, os valores mostraram-se unifor-

memente elevados, com alfa de Crombach variando entre 0,85 e 0,87, e a correlação média 

interitens variando entre 0,22 a 0,26.; a confiabilidade teste-reteste foi de 0,94. 
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  O PCL-R é composto por três partes: um roteiro de entrevista semiestruturado; outro 

roteiro para investigação de dados objetivos e de informações adicionais; e uma escala de 

pontuação de 20 itens. A primeira parte, o roteiro de entrevista, tem o objetivo de orientar 

as pontuações dos itens da escala e permitir ao examinador observar o estilo de relaciona-

mento interpessoal do sujeito. Esse roteiro abrange os seguintes aspectos: ajustamento esco-

lar; histórico profissional, carreira, metas futuras e finanças; saúde, vida familiar e sexual e 

relacionamentos; uso de drogas, comportamentos antissociais na infância, adolescência e 

vida adulta; informações gerais. A segunda parte, o roteiro de informações objetivas, é um 

script de registro de informações adicionais sobre o examinando. Essas informações adici-

onais podem ser levantadas a partir do processo criminal, de entrevistas com familiares e 

outros profissionais, ou outros documentos do participante.  

A terceira parte trata de uma escala de 20 itens, pontuados por meio de uma escala 

Likert de três pontos (0 = não se aplica; 1 = presente em certa medida; 2 = definitivamente 

presente), a qual é o próprio examinador quem responde, após a realização da entrevista 

semiestruturada e da coleta de dados por meio do roteiro para investigação de dados objeti-

vos. A escala perfaz um total de 40 pontos. O ponto de corte não é estabelecido de forma 

rígida, porém um resultado acima de 30 pontos, em situações forenses, traduziria um psico-

pata típico (Hauck Filho, Teixeira & Almeida, 2014; Davoglio & Argimon, 2010; Davoglio, 

Gauer, Jaeger & Tolotti, 2012). 

A escala é composta por dois fatores. O Fator 1 é definido pelas características nu-

cleares dos traços da personalidade que compõem o perfil prototípico da condição de psico-

patia, incluindo superficialidade, falsidade, insensibilidade/crueldade; ausência de afeto, 

culpa, remorso ou empatia, mentira patológica, vigarice e manipulação, incapacidade de 

aceitar responsabilidade pelos próprios erros e superestima. O Fator 2 é definido por com-

portamentos associados à instabilidade do comportamento, impulsividade e estilo de vida 

antissocial, levando ao que é conhecido como tendências a comportamentos socialmente 

desviantes (Hare, 1991). Neste Fator 2 destacam-se os seguintes comportamentos: necessi-

dade de estimulação, estilo de vida parasitário, descontroles comportamentais, ausência de 

metas reais de longo prazo, comportamento impulsivo e irresponsável.  

Contudo, uma década após a publicação do PCL-R, Cooke e Michie (2001) não con-

seguiram replicar a validade estrutural do modelo de 2 fatores. Desse modo, os autores en-

contraram um modelo de 3 fatores que essencialmente dividiu os dois fatores anteriores em 

quatro partes: o Fator 1 original foi dividido em dois fatores separados, afetivo (novo Fator 
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1) e interpessoal (novo Fator 2), e o Fator 2 original foi dividido em um fator comportamen-

tal separado (novo Fator 3) e os cinco itens que mediam criminalidade foram descartados. 

Partindo do pressuposto de que a remoção dos itens de criminalidade pode prejudicar a uti-

lidade clínica do PCL-R, Hare (2003) propôs um modelo de 4 fatores, que mantém os itens 

de criminalidade descartados no modelo de 3 fatores como um fator adicional do PCL-R. O 

coeficiente de correlação intraclasse para o modelo de 4 fatores do PCL-R, em pesquisa 

recente (Krstic, Neumann, Robertson, Kninght & Hare, 2017), foi de 0,87 e 0,89. 

 

Autores de violência sexual e o PCL-R  

A literatura tem apontado que os autores de violência sexual (AVS) tendem a ser 

heterogêneos quanto às características de personalidade e psicopatologias. Geralmente, pos-

suem algum transtorno de personalidade ou de sexualidade. Diante disso, algumas caracte-

rísticas passam a ser evidentes, como as dificuldades no controle dos impulsos e no estabe-

lecimento de relações de intimidade, personalidade imatura e instável, agressividade diante 

da frustração, hostilidade e autoestima rebaixada, distorção nos aspectos afetivos, sociais/re-

lacionais e cognitivos (Duque, 2012; Prentky, Knight & Lee, 2008; Scortegagna & Amparo, 

2013).  

Estudos com a segunda edição1 do manual do PCL-R apontaram que esse instru-

mento é válido para avaliar psicopatia em AVS (Hare & Neumann, 2006). Alguns autores 

observaram que a violência sexual se correlacionou positivamente com psicopatia e com 

maior probabilidade de reincidência criminal (Gonçalves & Vieira, 2005; Valverde, 2005; 

Gretton, McBride, Lewis, O'Shaugnessy e Hare, 1994).  

Hare (2003) Hare e Neumann (2006) e Krstic et. al. (2017) afirmam que a psicopatia 

parece ser um construto importante na compreensão do comportamento de um grupo parti-

cular de homens fisicamente e sexualmente violentos, incluindo alguns pedófilos agressivos 

e assassinos sexuais em série. Estudos com o PCL-R indicam que as pessoas que cometem 

crimes sexuais tendem a ter mais traços psicopáticos do que outros que cometem outros tipos 

de crimes. Além disso, os AVS psicopatas tendem a ser mais oportunistas, sádicos e violen-

                                                 
1 Foi incluído na segunda edição do PCL-R dados descritivos e de validação do instrumento para uso em 
delinquentes, toxicodependentes, autores de violência sexual, criminosos afro-americanos e pacientes psiqui-
átricos forenses, assim como também em infratores de vários outros países. A segunda edição conta com uma 
gama de dados disponíveis possibilitando estabelecer tabelas de comparação e estatística descritiva para grupos 
selecionados e para tratar de questões referentes às características de itens, validade, confiabilidade, generali-
zação e estrutura dos fatores. Devido às adições feitas, a 2ª edição é três vezes maior que a primeira (222 vs 
77 páginas). 
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tos em suas agressões sexuais do que aqueles AVS não psicopatas (Hare, 1993; Porter, Wo-

odworth, Earle, Drugge, and Boer, 2003, Young, Justice & Edberg, 2010). E se a busca por 

emoção motiva os AVS psicopatas a cometerem crimes sexuais, pode-se esperar que eles 

selecionem uma gama mais ampla de vítimas (por exemplo, incluindo crianças, adolescentes 

e adultos) do que outros AVS com pontuações menores no PCL-R (Porter et al., 2003). Por 

este motivo, considerando a relação apontada entre a prática de violência sexual e  traços de 

psicopatia, uma investigação aprofundada dessa relação apresenta importância teórica e prá-

tica para a comunidade científica. 

Diante do que foi exposto, o objetivo do presente estudo foi elaborar uma revisão da 

literatura com o intuito de compreender melhor a relação entre a prática de violência sexual 

e traços de psicopatia por meio do PCL-R em AVS. Os objetivos específicos foram: classi-

ficar os estudos em termos de metodologia utilizada; descrever a amostra dos estudos; des-

crever os resultados desses estudos de acordo com seus objetivos; levantar os testes que 

foram utilizados junto com o PCL-R na coleta de dados.  

 

MÉTODO 

 

Delineamento do estudo 

Trata-se de um estudo de revisão da literatura, o qual faz uso de métodos explícitos 

de busca na literatura científica e síntese das informações selecionadas (Sampaio & Mancini, 

2007). 

 

Materiais 

A fim de localizar artigos que se adequassem ao propósito deste estudo, foram reali-

zadas buscas de artigos nacionais e internacionais por meio das bases de dados PsycNet, 

PubMed, Lilacs, Web of Science e Scielo. A escolha das bases de dados se deu mediante o 

fato de elas alcançarem um número extenso de publicações científicas na área de psicologia 

e psiquiatria.  

 

Procedimentos 

As consultas às bases de dados foram realizadas no período de março de 2015 a 

março de 2017, com as palavras-chave Psychopathy Checklist Revised para filtrar os artigos. 

Utilizou-se somente essas porque o objetivo foi ampliar as possibilidades de encontrar re-
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sultados significativos referentes ao tema. Nesse levantamento foram compreendidos os ar-

tigos publicados em periódicos científicos e, de início, foi realizada uma seleção preliminar 

por meio da leitura dos resumos.  

 Os critérios de inclusão para seleção dos artigos foram: a) ter sido publicado nos 

últimos onze anos (2006- março de 2017); b) ser artigos nacionais e internacionais escritos 

em português e/ou inglês; c) ser estudo que investigasse o AVS; d) ter como participantes 

pessoas adultas e do sexo masculino2; e) ter utilizado o PCL-R para coleta de dados. Os 

critérios de exclusão foram: a) ser um artigo repetido b) não estar disponível na íntegra nas 

bases de dados.  

 A avaliação dos títulos e dos resumos identificados na busca inicial foi realizada por 

dois pesquisadores, independentemente e de forma cega. Eles adotaram um mesmo proce-

dimento de análise, obedecendo aos critérios de inclusão e exclusão, para garantir a fidedig-

nidade no levantamento dos dados. Ao comparar os resultados obtidos por cada um, verifi-

cou-se que ambos selecionaram os mesmos artigos, ou seja, o índice de concordância entre 

os dois pesquisadores foi de 100%. 

Todos os artigos selecionados, considerando os critérios de inclusão e exclusão, fo-

ram recuperados na íntegra e extraídos os seguintes dados: autoria; ano de publicação; tipo 

de pesquisa; características das amostras; os resultados dos estudos de acordo com os obje-

tivos; os instrumentos usados para coleta de dados.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Tendo em vista as bases de dados utilizadas para a pesquisa, foram encontrados um 

total de 910 artigos, dos quais 329 procedentes da base de dados PsycNet, 280 da base Pub-

Med, 286 da base Web of Science, 9 da base Scielo e 6 da base Lilacs. Considerando os 

critérios de inclusão e exclusão, permaneceram um total de 19 artigos, sendo 13 da base 

PsycNet, 2 artigos da base PubMed, 4 artigos da base Web of Science, e nenhum artigo das 

bases Scielo e Lilacs, o que equivale a cerca de 2,4% de todos os artigos encontrados (Ver 

Tabela 1).  

 
 
 
 

                                                 
2 Embora já exista o PCL-R validado para uso com população forense feminina, nesta pesquisa optou-se por 
estudos com população forense masculina, uma vez que a escala foi desenvolvida, inicialmente, para uso com 
população forense masculina, e em sua versão brasileira, a validação foi feita somente com população forense 
masculina. 
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Tabela 1. Resultado de busca por artigos nacionais e internacionais sobre PCL-R nas bases de dados.  

Bases de dados Recuperados Incluídos Excluídos 
Nº final de arti-

gos 
   a b  

PsycNet 329 43 0 30 13 

Web of Science 286 58 12 42 4 

PubMed 280 42 10 30 2 

Scielo 9 9 9 0 0 

Lilacs 6 6 6 0 0 

Total de artigos 910 158 37 102 19 

a. ser um artigo repetido; b. não estar disponível na íntegra nas bases de dados. 

 

Observou-se uma grande disparidade entre o número de artigos encontrados e o nú-

mero de artigos selecionados. Isso se deu pelo fato de o presente estudo ter critérios de in-

clusão e exclusão bem definidos, o que reduziu consideravelmente o número de artigos in-

cluídos, principalmente porque os estudos não tinham como objetivo principal o estudo do 

AVS. Embora tenha sido encontrado um bom número de publicações usando o PCL-R para 

coleta de dados, foi possível observar que existem poucas publicações onde o PCL-R foi 

usado com populações forenses específicas, como é o caso dos AVS. A maior parte das 

publicações foram feitas com população forense geral (detentos que cometeram todos os 

tipos de crimes). 

A seguir encontra-se o Quadro 1 que apresenta as seguintes informações dos 19 ar-

tigos selecionados: autor/ano de publicação, revista na qual foi publicado, objetivos, parti-

cipantes, resultados e considerações. 

 
 
Quadro 1: Dados dos 19 artigos encontrados considerando os autores, anos da publicação, o periódico, os 
objetivos, os participantes e os resultados. 

Nº Autores/Ano 
de publicação 

Revista Objetivos Participan-
tes 

 

Resultados e Considerações 

1 C. M. Weaver; 
R. G. Meyer; J. 
J. Van & L. 
Tristan, 2006 

Asses-
sment 

Comparar os mode-
los de dois, três e 
quatro fatores do 
PCL-R  

1.566 AVS 
adultos sob 
condições 
clínicas 

O modelo de 2, 3 e 4 fatores 
apresentaram bom ajuste por 
meio de uma grande variedade 
de índices, porém o modelo de 
3 fatores apresentou as melho-
res propriedades psicométri-
cas e o de  2 fatores as piores. 
Os valores apoiam a validade 
do PCL-R, independente-
mente do modelo, quando 
AVS adultos são avaliados.  

2 C. M. Langton, 
H. E. Barbaree, 
L. Harkins e E. 
J. Peacock, 
2006 

Sexual 
abuse: a 
journal of 
research 

Examinar a relação 
entre a reincidência 
e os resultados do 

418 AVS Um total de 25,4% da amostra 
foi condenada por um novo 
crime grave em um período 
médio de 5,1 anos. Um total 
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and treat-
ment 

tratamento cogni-
tivo-comportamen-
tal. 

de 11,1% da amostra foi con-
denada mais de uma vez por 
um novo crime sexual no 
tempo médio de 5,5 anos. 
Houve correlação positiva en-
tre altas pontuações do PCL-R 
e abandono do tratamento. 

3 M. E. Oliver e 
S. C. P. Wong, 
2006 

Sexual 
abuse: a 
journal of 
research 
and treat-
ment 

- Avaliar a taxa de 
reincidência para os 
quatro tipos de AVS 
(Estupradores, infra-
tores mistos, moles-
tadores e agressores 
incestuosos) *; 
 
- Examinar a preci-
são e previsão do es-
core total do PCL-R, 
do Fator 1 e 2, para 
reincidência crimi-
nal. 

156 AVS Independentemente do ponto 
de corte utilizado, a taxa bá-
sica de psicopatia foi maior 
entre estupradores e infratores 
mistos, do que entre molesta-
dores e agressores incestuo-
sos. A taxa de reincidência foi 
de 33% para estupradores, 
27% para infratores mistos, 
38% para molestadores e 59% 
para agressores incestuosos. A 
pontuação no Fator 1 foi a 
mesma para todos os grupos. 
O Fator 2 foi capaz de prever 
a reincidência de crimes de 
forma geral. 

4 K. L. Nunes, R. 
K. Hanson, P. 
Firestone, H, M. 
Moulden, D. M. 
Greenberg & J. 
M. Bradford, 
2007. 

Sex Abuse Verificar se reedu-
candos que possuem 
mais traços de psico-
patia negam com 
mais frequência os 
crimes cometidos 
que aqueles com me-
nos traços de psico-
patia. 
 

Estudo 1: 
489 AVS  
Estudo 2: 
287 AVS 
(grupo de 
estudo) e 
300 Reedu-
candos 
(grupo con-
trole) 

- As taxas globais de reinci-
dência foram de 14,9% em 
AVS e 24,5% em Reeducan-
dos de Crimes Violentos - 
RCV (incluindo sexual). 
- Constatou-se que os reedu-
candos com mais traços de 
psicopatia tendem a negar me-
nos os seus crimes. 

5 M. T. Boccac-
cini, D. B. Tur-
ner e D. C. Mur-
rie, 2008 

Psychol-
ogy, public 
policy and 
law 

Examinar a confiabi-
lidade do PCL-R de 
AVS entre vários ju-
ízes diferentes con-
tratados pelo estado. 

425 proto-
colos de 
PCL-R de 
AVS prove-
nientes do 
banco de 
dados do 
Ministério 
Público da 
Virgínia. 

Os índices de concordância 
foram menores do que aqueles 
esperados em publicações ci-
entíficas, mesmo quando os 
juízes trabalhavam do mesmo 
lado ou de lados opostos do 
caso. 
Mais de 30% da variabilidade 
nos escores do PCL-R foram 
atribuídas às diferenças entre 
os juízes em protocolos com 
escores médios variando de 
17,5 a 31,5. Os resultados 
desse estudo sugerem que ou-
tros instrumentos utilizados 
na área forense também po-
dem apresentar índices de 
confiabilidade pouco satisfa-
tórios como os encontrados 
neste estudo. 

6 S. M. Beggs & 
R. C. Grace, 
2008. 

Criminal 
Justice and 
Behavior 

- Estudar as relações 
entre inteligência, 
psicopatia e reinci-
dência criminal.  
 

216 AVS Análises de regressão mostra-
ram que a psicopatia estava re-
lacionada com a reincidência 
criminal. 
Os AVS com menores índices 
de inteligência e pontuações 
de psicopatia altas tiveram 
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- Investigar se a inte-
ligência modera a re-
lação entre psicopa-
tia (medida pelo 
PCL-R) e a reinci-
dência em AVS 

uma probabilidade maior do 
que 4 vezes de recondenação 
sexual. 
Quanto mais alta a pontuação 
no PCL-R, mais baixos os es-
cores de QI, contrariando as 
expectativas dos autores. Inte-
ligência não estava relacio-
nada com agressões sexuais. 

7 M. E. Oliver e 
S. C. P. Wong, 
2009 

Journal of 
Consulting 
and clini-
cal psy-
chology 

- Investigar a relação 
entre psicopatia e 
abandono do trata-
mento; 
 
- Investigar a relação 
entre psicopatia e 
reincidência em cri-
mes sexuais e vio-
lentos  

156 AVS 
participan-
tes de um 
programa 
de trata-
mento para 
AVS 

28,8% da amostra preenchia 
os critérios para psicopatia 
(PCL-R ≥ 25). A designação 

de psicopatia foram preditores 
significativos de abandono do 
tratamento. Não houve corre-
lações significativas entre psi-
copatia e reincidência. No ge-
ral, os resultados sugerem 
que, dadas as intervenções 
adequadas de tratamento, 
AVS com traços significantes 
de psicopatia podem ser man-
tidos em um programa de tra-
tamento institucional, e àque-
les que mostram melhoras te-
rapêuticas podem reduzir o 
risco de reincidência em cri-
mes sexuais e violentos. 

8 G. D. Walters; 
P. A. Knight & 
D. Thornton, 
2009 

Criminal 
Justice and 
Behavior 

Examinar a estrutura 
latente de violência 
sexual por meio das 
medidas mais popu-
lares de risco de 
reincidência crimi-
nal (PCL-R, 
MnSOST-R, RM-
2000, Static-99, SO-
RAG, SVR-20, e 
SRA auto-gestão). 

503 AVS A estrutura latente de risco da 
violência sexual é contínua e 
não estática, tal como definida 
pelas seis medidas. O risco de 
violência sexual é uma distin-
ção quantitativa ou de grau ao 
invés de distinção qualitativa 
ou de espécie. 

9 D. C. Murrie e 
M. T. Boccac-
cini, 2009 

Psychol-
ogy, Pub-
lic Policy, 
and Law 

-Examinar a concor-
dância entre avalia-
dores para as medi-
das STATIC-99 e 
MnSOST-R e PCL-
R para avaliadores 
de lados opostos em 
processo judicial 
contraditório. 
 

74 AVS 
(dados pro-
venientes 
do Ministé-
rio Público 
da Virgi-
nia). 

As diferenças entre os avalia-
dores de partes opostas eram 
muitas vezes maiores do que 
os índices esperados de con-
cordância entre avaliadores 
relatados nos manuais dos ins-
trumentos e na literatura de 
pesquisa. As diferenças entre 
os escores foram frequente-
mente em direção à posição de 
cada avaliador no processo. O 
índice de concordância foi 
maior no STATIC-99, (ICC= 
0,64), do que no MnSOST-R 
(ICC=0,48) e no PCL-r 
(ICC=0,42). Os escores do 
STATIC-99 foram menos in-
fluenciados pela confiabili-
dade entre avaliadores de la-
dos opostos. Contudo, os re-
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sultados levantam a preocupa-
ção de que a confiabilidade 
entre avaliadores de lados 
opostos pode influenciar os 
escores de uma série de instru-
mentos utilizados na avalia-
ção forense. 

10 M. H. Young; J. 
V. Justice & P. 
Edberg, 2010 

Interna-
tional 
Journal of 
Offender 
Therapy 
and Com-
parative 
Criminol-
ogy 

-Fornecer uma des-
crição empírica 
abrangente de AVS 
considerados violen-
tos em tratamento 
psiquiátrico;  
 
- Descrever como os 
AVS diferiam de ou-
tros reeducandos por 
meio de medidas so-
ciodemográficas, 
psicológicas e neu-
ropsicológicas 

120 reedu-
candos do 
sexo mas-
culino, dos 
quais, 60 
AVS 60 re-
educandos 
autores de 
outros cri-
mes (grupo 
controle). 

- 28% dos AVS foram consi-
derados psicopatas (PCL-R de 
> 30), com média no Fator 1= 
9 e Fator 2= 12. A média do 
AVS foi maior no Fator 1 que 
no Fator 2. 
- Os AVS que tiveram classi-
ficações mais altas no Fator 1 
do PCL-R, eram geralmente 
mais jovens e solteiros.  
Embora os resultados do es-
tudo sejam consistentes com 
os resultados de outros estu-
dos, não se pode generalizar 
os achados. 
Os AVS demonstraram signi-
ficativamente mais compro-
metimento neuropsicológico 
sugerindo diferenças cerebrais 
difusas, com disfunção associ-
ada principalmente com o cór-
tex temporal e frontal. 
Índices no Rorschach indica-
ram prejuízos na capacidade 
de estabelecer vínculos inter-
pessoais, transtornos na auto 
percepção e indícios de serem 
emocionalmente impulsivos.  
Análise de regressão logística 
resultou em uma precisão de 
80,2% para predizer o grupo 
de AVS. 

11 M. Rettenberger 
et. al., 2010 

Interna-
tional 
Journal of 
Offender 
Therapy 
and Com-
parative 
Criminol-
ogy 

Analisar a validade 
preditiva dos instru-
mentos de avaliação 
mais utilizados para 
prever risco de rein-
cidência de agresso-
res sexuais. 

394 AVS Depois de um tempo médio de 
acompanhamento de 3 anos 
após o encarceramento, o 
RRASOR, Static-99, SO-
RAG, SVR-20 e PCL-R pro-
duziram boa acurácia predi-
tiva na amostra total para a 
maioria das categorias de rein-
cidência, com resultados se-
melhantes ou melhores do que 
os que têm sido previamente 
relatados. Somente o PCL-R 
não conseguiu demonstrar a 
precisão da previsão satisfató-
ria para reincidência sexual no 
total da amostra. 

12 J. F. Edens; M. 
T. Boccaccini & 
D. W. Johnson, 
2010 

Behavioral 
Sciences 
and the 
Law 

Avaliar a confiabili-
dade do PCL-R, por 
meio de registros de 
prisão arquivados 
para comparar as 

20 AVS 
com pontu-
ação 25 no 
PCL-R 

Mesmo após a reavaliação, a 
pontuação de 25, o que sugere 
um nível bruto de consistência 
em termos de uma segunda 
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pontuações de juízes 
independentes cole-
tadas para uma 
amostra de reedu-
candos AVS. 

avaliação, mesmo com avalia-
dores diferentes. 
O índices de confiabilidade 
para o PCL-R foi de 0,42. 

13 D. C. Murrie, 
M. T. Boccac-
cini, J Caperton 
& K Rufino 
2012 

Psycholo-
gical As-
sessment 

Analisar a validade 
do PCL-R (4 fatores) 
administrado em 
avaliações de rotina 
de AVS violentos e 
não violentos 

398 AVS. Os tamanhos de efeito foram 
positivos ao prever a reinci-
dência de AVS ou AVS vio-
lentos, embora a maioria dos 
efeitos preditivos foi pequena. 
Apenas o tamanho do efeito 
para o fator 4 (PCL-R) previu 
que a combinação de reinci-
dência de AVS violentos e 
não violentos era grande o su-
ficiente para revelar signifi-
cância estatística. Esses resul-
tados parecem ser em geral 
consistentes com outros acha-
dos recentes, sugerindo que o 
fator 4 do PCL-R tende a ser o 
mais poderoso preditor de 
comportamento criminoso, 
talvez porque ele compreende 
critérios relacionados com a 
criminalidade e agressão pas-
sada. 

14 J. Nitschke, S. 
Istrefi, M. Oste-
rheider e A. 
Mokros, 2012 

Interna-
tional jour-
nal of Law 
and Psy-
chiatry 

Determinar se sádi-
cos sexuais e agres-
sores sexuais não-sá-
dicos diferem em 
seus componentes 
cognitivos ou afeti-
vos de empatia e 
controle do nível de 
traços psicopáticos 
medidos pelo PCL-
R. 

35 AVS: 12 
sádicos se-
xuais; 23 
não-sádi-
cos. 

Não houve diferenças signifi-
cativas entre os dois grupos 
com relação às pontuações do 
PCL-R. A diferença entre sá-
dicos sexuais (M = 12,94, SE 
= 0,69) e agressores sexuais 
não-sádicos (M = 10.95, SE = 
0,49) sobre a variável Empatia 
positiva representou um 
grande efeito (d = 0,87). 
 

15 C. S. Miller, E. 
R. Kimonis, R. 
K. Otto, S. M. 
Kline e A. L. 
Wasserman, 
2012. 

Psycholo-
gical As-
sessment 

Analisar a confiabi-
lidade inter-  avalia-
dores das três medi-
das mais comumente 
usadas para avaliar 
risco de reincidência 
criminal: Static-99, 
MnSOST-R e o 
PCL-R. 

315 relató-
rios de ava-
liação de 
AVS do De-
partamento 
de Crianças 
e Famílias 
da Flórida. 

Escores totais MnSOST-R 
apresentaram menor concor-
dância entre avaliadores do 
que Static-99 escores totais, e 
o PCL-R foi o que teve menor 
confiabilidade entre as três 
medidas, embora tenha havido 
maior concordância entre ava-
liadores com relação à traços 
psicopáticos de desvio antis-
social (Fator 2 e Fator 4) de 
distanciamento emocional 
(Fator 1). A concordância en-
tre avaliadores foram mais 
elevadas para o Static-99 
 

16 S. W. Hawes; 
M. T. Boccac-
cini & D. M. 
Murrie, 2013 

Psycholo-
gical As-
sessment 

Fornecer um quadro 
mais detalhado da 
relação entre os es-
cores PCL-R e rein-
cidência de crimes 
sexuais a partir de 

Amostras 
de 20 estu-
dos que 
examina-
ram a capa-
cidade do 

Os resultados revelam que Fa-
tor 2 foi mais útil para prever 
a reincidência, especialmente 
reincidência de AVS violen-
tos, mas os achados não po-
dem ser aplicados a todos os 
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uma revisão da lite-
ratura. 

PCL-R de 
prever rein-
cidência 
criminal de 
AVS 

estudos. Os resultados tam-
bém foram favoráveis à com-
binação dos escores PCL-R 
com medidas de desvio se-
xual. 

17 C. A. Robert-
son; R. A. 
Knight, 2014 

Aggres-
sive Beha-
vior 

1.Determinar o pa-
pel do sadismo e psi-
copatia na predição 
de violência sexual e 
não sexual 
2.Elucidar a relação 
entre sadismo e os 
fatores de psicopa-
tia. 

Estudo 1: 
315 AVS 
Estudo 2: 
599 AVS 

Os fatores do PCL-R previram 
todas as medidas de violência 
não-sexual, bem como os fa-
tores de violência e fatores pa-
rafílicos. Os fatores do PCL-R 
predisseram significativa-
mente todas as medidas de vi-
olência não-sexual, bem como 
todos os fatores de comporta-
mento de crimes sexuais. 
Não foi possível observar uma 
relação direta entre sadismo e 
psicopatia em uma amostra re-
lativamente pequena. 

18 D. Turner, M 
Rettem-
berger, L 
Lohmann, R. 
Eher & 
Briken, 2014. 

Child 
Abuse & 
Neglect 

Avaliar quais as di-
ferenças em relação 
aos fatores de risco, 
aos interesses sexu-
ais pedófilos e indi-
cadores de psicopa-
tia em três grupos de 
AVS contra crian-
ças: que trabalham 
com crianças (T), in-
trafamiliares (I) e 
extrafamiliares (E) 

248 AVS 
contra cri-
anças sub-
divididos 
em 3 gru-
pos: Intrafa-
miliar (I), 
Extrafami-
liar (E) e 
que traba-
lham com 
crianças 
(T). 

AVS-E tiveram maior pontua-
ção no PCL-R em comparação 
com AVS-T. AVS-I não dife-
riram significativamente do E 
e T. Embora os resultados pa-
recem promissores no que diz 
respeito à sugestão de que a 
AVS-T diferem de AVS-I e 
AVS-E no seu nível de psico-
patia e medida de interesse se-
xual pedofílico, elas estão li-
mitadas pelo fato de que a 
maioria dos dados, com a ex-
ceção dos diagnósticos psiqui-
átricos e os escores dos instru-
mentos de avaliação de risco, 
foram avaliados retrospectiva-
mente por meio de relatórios 
forenses. 

19 D. Matteo et. al. 
2014 

Law and 
Human 
Behavior 

Avaliar a confiabili-
dade do PCL-R nos 
casos relatados 

214 proces-
sos de AVS 

O ICC para um único avalia-
dor para os escores PCL-R foi 
de apenas 0,58, e apenas 
41,4% dos escores de dife-
rença estavam dentro de um 
erro padrão de unidade de me-
dida. A pontuação média rela-
tada por especialistas do Mi-
nistério Público foi significa-
tivamente maior do que a pon-
tuação média relatada por es-
pecialistas da defesa, e especi-
alistas do Ministério Público 
informaram pontuação no 
PCL-R de 30 ou mais em 
quase 50% dos casos, em 
comparação com menos de 
10% dos casos para especia-
listas da defesa (0,29). 

* Estupradores: vítimas com, pelo menos, 14 anos de idade, envolvendo penetração, uso de força, coerção e, 
ocasionalmente, uso de arma; molestadores: vítimas menores de 14 anos; mistos: tinham como vítimas pelo 
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menos um adulto e uma criança; incestuosos: vítimas com grau de parentesco muito próximo, tal que o casa-
mento seria normalmente proibido.  
 

No que diz respeito ao ano de publicação, nota-se que o maior número de produções 

ocorreu nos anos de 2006, 2009, 2010, 2013 e 2014 com três artigos cada. No ano de 2008, 

foram produzidos dois artigos, em 2007 e 2013 um artigo e nenhum artigo foi produzido nos 

anos de 2011, 2015 e 2016 (Figura 1). Por esses dados, observou-se que a produção de es-

tudos com o PCL-R e AVS é pouco frequente nos últimos 11 anos e relativamente homogê-

nea, variando entre 1 e 3 artigos por ano, com exceção dos anos de 2011, 2015 e 2016, em 

que não foi produzido nenhum artigo. Esses achados indicam a necessidade de mais estudos 

empíricos do PCL-R com AVS, uma vez que o número de publicações, a nível internacional, 

tem sido baixo.  

Infere-se que o baixo número de publicações com o PCL-R nos últimos anos se deve 

ao fato de o instrumento exigir um treinamento específico do profissional, além de outros 

requisitos, tais como: ter experiência com populações forenses, estar registrado nas entida-

des regionais que regulamentam e fiscalizam a avaliação e os diagnósticos dos distúrbios 

mentais. 

 
Figura 1. Número de publicações dos últimos 11 anos (2006-2016). 
 

Com relação à metodologia, constata-se que um deles é artigo de revisão da literatura 

(N=1, 5,3%); outros de análise documental (N=3, 15,8%), por meio de material de arquivos, 

documentos, relatórios e dados de outros estudos para a coleta de dados. Os demais estudos 

tratavam de estudos descritivos (do tipo levantamento/comparativo/estudos de caso) (N=15, 

78,9%). Nota-se que, embora haja um número pequeno de estudos do PCL-R com AVS, a 

grande maioria desses estudos são empíricos, em que foi possível estudar o PCL-R na prá-

tica. Estudos de revisão da literatura, como o presente estudo, são importantes porque, além 

de levantar o que já foi produzido, abrem espaço para observarmos o que ainda precisa ser 

produzido na área e o que precisa ser estudado com mais profundidade. 
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No que tange aos objetivos principais dos estudos, embora cada um tenha objetivos 

bem distintos, foi possível categorizá-los nas dimensões a seguir: 1) avaliar a validade do 

PCL-R (N= 6, 31,6%); 2) avaliar a confiabilidade do PCL-R (N= 3, 15,8%); 3) estudar os 

resultados de tratamento e reincidência criminal (N= 3, 15,8%); 4) compreender a psicopatia 

e sua relação com outros atributos psicológicos (N= 4, 21%); 5) categorizar os AVS; e 6) 

comparar os AVS com detentos que cometeram outros tipos de crimes (N= 3, 15,8%).  

Avaliando os dados dos estudos que tinham como objetivo principal a validade do 

PCL-R no uso com AVS (N= 4, 21%), observou-se que o PCL-R, na maioria dos casos, 

pode ser considerado um instrumento útil para avaliar a psicopatia em AVS nos contextos 

culturais em que o instrumento foi aplicado. Dois desses estudos (Walters, Knight & Thorn-

ton, 2009; Rettenberger et. al., 2010) validaram o PCL-R por meio de comparação com ou-

tros instrumentos. No estudo de Rettenberger et al. (2010), o PCL-R foi comparado com o 

RRASOR, Static-99, SORAG e SVR-20. O índice de correlação de Pearson encontrados 

para o PCL-R foi de 0,24 com relação ao RRASOR, de 0,51 para o Static-99, de 0,78 para 

o SORAG e 0,77 para o SVR-20. O resultado mais baixo em relação ao RRASOR já seria 

esperado, porque essa escala foi o primeiro instrumento atuarial validado empiricamente e 

projetado especificamente para a avaliação da reincidência de delitos sexuais. Posterior-

mente, outros instrumentos foram desenvolvidos a partir dele. No estudo de Walters, Knight 

e Thornton (2009), análises taxométricas em uma amostra de AVS mostraram apoio consis-

tente para uma interpretação dimensional da estrutura latente de risco da violência sexual e 

sexualidade psicopática. A validade dos indicadores para as medidas ficou acima do limiar 

mínimo esperado (d de Cohen = 1,25), o que favorece a validade para avaliar o que ela se 

propõe a medir. 

O Estudo de Weaver et al. (2006) fez uma comparação entre os modelos de 2, 3 e 4 

fatores do PCL-R. Os resultados apoiaram a validade do PCL-R quando usado com crimi-

nosos sexuais condenados. O modelo de 3 fatores mostrou-se mais adequado do que o mo-

delo de dois fatores para avaliar esses criminosos. O estudo de Murrie e Boccaccini (2012) 

analisou a validade do PCL-R no modelo de 4 fatores. A pontuação do fator 4 (comporta-

mento antissocial) do PCL-R foi a única com uma área sob a curva (AUC) superior a 0,50 

(AUC = 0,53, p = 0,85), sendo também a única pontuação que se aproximou da significância 

estatística para prever reincidência na categoria combinada de agressor violento e sexual-

mente violento (AUC = 0,63, d = 0,38, p = 0,08).  

No que diz respeito à confiabilidade do PCL-R, os artigos que avaliavam a proprie-

dade psicométrica do teste utilizaram a técnica de confiabilidade entre juízes (N=3, 15,8%), 
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que é uma medida normalmente utilizada para demonstrar que não há viés dos psicólogos 

ou pesquisadores na pontuação e interpretação do teste. Ou seja, trata-se de uma medida que 

evidencia sobre a suficiência do método de correção utilizado, desde que realizado de forma 

sistemática e consistente por avaliadores/juízes bem treinados na técnica de correção. Por 

outro lado, baixas correlações comunicam acerca da necessidade de revisão e clarificação 

dos processos de correção ou pontuação do instrumento (Alves, Souza & Baptista, 2011; 

Cohen, Swerdlik & Sturman, 2014).   

No primeiro estudo (Boccaccini, Turner & Murrie, 2008), os autores avaliaram a 

confiabilidade entre os juízes apenas para o PCL-R de dois fatores. O índice de concordância 

foi maior para o Fator 1 (ICC 0,34) do que para o Fator 2 (ICC 0,31). Embora os resultados 

de tais estudos sugerem que os instrumentos utilizados na área forense também podem apre-

sentar índices de confiabilidade satisfatórios, entende-se que o PCL-R demanda aprimora-

mento nesta propriedade psicométrica do teste. 

O segundo estudo de confiabilidade entre juízes (Murrie & Boccaccini, 2009) apon-

tou que as diferenças entre os escores foram frequentemente em direção à posição de cada 

avaliador no processo forense (avaliadores do lado da defesa costumavam dar uma pontua-

ção menor, e avaliadores do lado da acusação, costumavam dar uma pontuação maior). O 

índice de concordância foi maior no STATIC-99 (coeficiente de correlação intraclasse – 

ICC= 0,64) do que no MnSOST-R (ICC=0,48) e no PCL-R (ICC=0,42). De acordo com a 

literatura científica (Cicchetti, 1994; Hunsley & Mash, 2008; Shrout & Fleiss, 1979), os 

índices do PCL-R e do MnSOST são considerados moderados (entre 0,39 e 0,58), enquanto 

o índice do STATIC-99 pode ser considerado bom (entre 0,59 e 0,74). De qualquer forma, 

a confiabilidade menor no PCL-R indica a necessidade de revisão e clarificação quanto à 

correção e pontuação desse instrumento. 

No terceiro estudo (Miller, Kimonis, Otto, Kline & Wasserman, 2012), os autores 

encontraram índices de confiabilidade melhores, sendo todos considerados moderados. O 

STATIC-99 apresentou um índice de confiabilidade maior (ICC= 0,78) do que para o 

MnSOST-R (ICC- 0,74) e para o PCL-R (ICC=0,60), o que corrobora os achados do estudo 

citado anteriormente (Murrie & Boccaccini, 2009), em que o PCL-R é o que apresenta me-

nor confiabilidade entre juízes.  

Assim, considerando os três estudos de confiabilidade (Murrie & Boccaccini, 2009; 

Miller & col, 2012; Boccaccini, Turner & Murrie, 2008), todos eles indicam que os índices 

de concordância no PCL-R foram menores (ICCestudo1= 0,42; ICC estudo2= 060; ICCestudo3= 

034/0,31) do que os índices de outros dois instrumentos que avaliam aspectos semelhantes 
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(STATIC-99 ICC estudo1= 0,64 STATIC-99estudo2= 0,78; MnSOST-R ICC estudo1= 0,48 ICC es-

tudo2= 0,74), ou até mesmo do que é esperado em publicações científicas, ou seja, índices de 

confiabilidade considerados excelentes ( > 0,74) de acordo com Cicchetti (1994), Hunsley 

e Mash (2008) e  Shrout & Fleiss (1979). Desse modo, essas baixas correlações nos três 

estudos citados apontam a necessidade de revisão e clarificação dos processos de correção 

e pontuação no PCL-R. 

Quanto aos estudos que avaliam a reincidência criminal (N= 4, 21%), o resultado de 

um deles (Olver & Wong, 2009) revelou que 28,8% da amostra preenchiam os critérios para 

psicopatia (PCL-R > 25), porém não houve correlação significativa entre psicopatia e rein-

cidência para os AVS. A porcentagem encontrada é semelhante às porcentagens apontadas 

por outros estudos, que afirmam que a psicopatia está presente em aproximadamente 15% a 

20% dos infratores criminosos (PCL-R > 30), porém diverge quanto à relação entre psico-

patia e reincidência, onde os estudos revelam que a psicopatia é um dos fatores consideráveis 

na recidiva de comportamentos violentos em detentos (Hauck Filho et al., 2012; Hare, Hart 

e Harpur, 1991; Hemphill, Hare e Wong, 1998). O estudo de Olver e Wong (2009) sugeriu 

que um maior número de traços de psicopatia pode não estar diretamente relacionado com a 

reincidência. 

Os outros três estudos (Langton, Barbaree, Harkins & Peacock, 2006; Oliver & 

Wong, 2006; Hawes, Boccaccini & Murrie, 2013) chegaram a resultados diferentes do re-

sultado de Oliver e Wong (2009), revelando correlação positiva entre altas pontuações no 

PCL-R e maior frequência de reincidência criminal. Isso pode ocorrer pelo fato de o psico-

pata não temer punição para seus atos, assim, esse transtorno caracteriza um grupo com 

potencial grave para o padrão de comportamento violento. Esses três estudos corroboram os 

autores que observaram que os criminosos com mais traços de psicopatia têm um alto risco 

de reincidência criminal (Hauck Filho et al., 2012; Hare, Hart e Harpur, 1991; Hemphill, 

Hare e Wong, 1998). 

Porém, dois desses estudos (Oliver & Wong, 2006; Hawes, Boccaccini & Murrie, 

2013) revelaram que o Fator 2 do PCL-R, que avalia traços antissociais, foi mais útil para 

prever a reincidência em AVS do que o Fator 1, que avalia as características mais prototípi-

cas da psicopatia, incluindo superficialidade, falsidade, insensibilidade/crueldade; ausência 

de afeto, culpa, remorso ou empatia. Esses dados, por outro lado, reforçam mais uma vez 

que, em grupos de AVS, a reincidência não está diretamente relacionada com traços de psi-

copatia, embora esteja relacionada com pontuações mais elevadas no PCL-R.  
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Os estudos que avaliaram a relação entre a psicopatia e alguns atributos ou compor-

tamentos (N=3, 15,8%) consideraram a negação do crime (Nunes, Hanson, Firestone, Moul-

den, Greenberg, & Bradford, 2007), o índice de inteligência (Beggs & Grace, 2008) e o 

sadismo (Nitschke, Istrefi, Osterheider & Mokros, 2012). O estudo que compara psicopatia 

e negação do crime cometido em AVS (Nunes et al., 2007), contrariando as expectativas dos 

autores, chegou à conclusão que os reeducandos com mais traços de psicopatia tendem a 

negar menos os seus crimes. Esse dado é surpreendente porque muitas pesquisas realizadas 

com casos de autores de violência sexual mostram que a maioria dos AVS nega ter cometido 

abuso sexual (Habigzang Koller, Azevedo & Machado, 2005, Langton et. al., 2006 & Yates, 

2009). Entre os AVS que confirmaram o abuso, observa-se que, tanto nos motivos alegados, 

quanto nos argumentos utilizados para defesa, eles atribuíram a culpa à vítima ou à outra 

pessoa. Contudo, o achado do estudo de Nunes et al. (2007) sugere que em AVS com traço 

de psicopatia mais forte, a tendência é ocorrer menos negação do crime.  

No estudo que investiga a correlação entre o traço de psicopatia e inteligência (Beggs 

& Grace, 2008), o resultado indica que quanto mais alta a pontuação do PCL-R, mais baixos 

os escores de QI, o que acabou contrariando as expectativas dos autores, já que uma das 

características do indivíduo psicopata listada por Cleckley (1988) é boa inteligência. Desse 

modo, o esperado seria que quando maior as pontuações no PCL-R, mais altos os escores de 

QI. No entanto, os achados desse estudo corroboram os achados de outros estudiosos, tais 

como Hiatt e Newman (2006) e Murray, Wood e Lilienfeld (2012), que apontam que a psi-

copatia pode envolver algumas anomalias cognitivas sutis, porém importantes em vários 

domínios úteis, incluindo atenção, processamento da linguagem, inibição comportamental e 

funcionamento neuropsicológico. 

Por fim, no que se refere à psicopatia e ao sadismo (Robertson & Knight, 2014), não 

foi possível observar uma relação direta entre as duas instâncias, uma vez que os resultados 

mostraram não haver diferença significativa entre sádicos e não-sádicos com relação às pon-

tuações do PCL-R. Esse resultado reforça o estudo de  Reidy, Zeichner e Seibert (2011), em 

que a psicopatia (Fator 1 do PCL-R) previu uma maior probabilidade de agressão não pro-

vocada, entretanto, essa relação não foi mediada pelo sadismo. Em vez disso, psicopatia e 

sadismo, independentemente, predisseram agressão não provocada. Assim, os achados des-

ses dois estudos não corroboram a ligação entre psicopatia e sadismo que Hart e Hare (1997) 

defenderam.  

Para finalizar, temos os estudos cujo objetivos foram descrever, comparar e avaliar 

as diferenças entre os diferentes tipos de AVS e entre AVS e detentos que cometeram outros 
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tipos de crime (N=3, 15,8%). Um dos estudos (Turner, Rettemberger, Lohmann, Eher & 

Briken., 2014) avaliou os indicadores de psicopatia para AVS intrafamiliar, extrafamiliar e 

aqueles que trabalham com crianças. Os achados do estudo mostram que os AVS extrafa-

miliar tiveram maior pontuação no PCL-R em comparação com os outros dois grupos.  

O segundo estudo (Nitschke et al., 2012) procurou determinar se AVS sádicos sexu-

ais e AVS não-sádicos diferem em seus componentes cognitivos ou afetivos de empatia, e 

controle do nível de traços psicopáticos medidos pelo PCL-R. De acordo com os resultados, 

não houve diferença significativa entre os dois grupos com relação às pontuações do PCL-

R. A diferença entre AVS sádicos (M = 12,94, SE = 0,69) e AVS não-sádicos (M = 10.95, 

SE = 0,49) sobre a variável Empatia positiva representou um grande efeito (d = 0,87). 

Mesmo a literatura apontando que AVS possuem algum transtorno de personalidade ou da 

sexualidade (Scortegagna & Amparo, 2013), e que há uma relação entre psicopatia e sa-

dismo (Hart & Hare, 1997), o presente estudo indica que não há diferença significativa entre 

sádicos e não sádicos com relação aos traços de psicopatia. 

O último estudo (Young, Justice & Edberg, 2010) buscou fornecer uma descrição 

empírica dos AVS considerados violentos. O resultado do estudo mostra que 28% dos AVS 

foram considerados psicopatas (pontuação PCL-R > 30), com média maior no Fator 1 que 

no Fator 2. Esse resultado corrobora o que Hare (2003), Hauck Filho et al. (2012); Hare, 

Hart e Harpur, (1991) e Hemphill, Hare e Wong (1998) também descrevem em seus estudos, 

que a psicopatia está presente em 15% a 20% da população carcerária e aponta que, entre os 

AVS, a porcentagem de pessoas com psicopatia pode ser ligeiramente maior do que em 

criminosos em geral. Os resultados apontam também que os AVS demonstram, significati-

vamente, mais comprometimento neuropsicológico sugerindo diferenças cerebrais difusas, 

com relação aos reeducandos que cometeram outros tipos de crime. A avaliação de compro-

metimento neuropsicológico foi feita por profissionais treinados e credenciados por meio 

dos testes Non-Verbal Intelligence (TONI III), o teste Halstead-Reitan Neuropsychological 

Battery e o Wisconsin Card Sorting Test. 

No que diz respeito ao tamanho das amostras dos estudos, variou de 20 a 1566 par-

ticipantes. A maior parte deles (N=18, 95%) teve uma amostra entre 20 e 599, e apenas um 

(5%) teve uma amostra de 1566. Contudo, em alguns estudos (N=4, 21%), os participantes 

eram provenientes de arquivos ou banco de dados de outros estudos. Dois desses estudos 

(N=2, 50%) usaram protocolos de PCL-R de AVS provenientes do Ministério Público da 

Virgínia. Um outro artigo (25%) utilizou relatórios de avaliação de AVS do Departamento 

de Crianças e Família da Flórida. Finalmente, o outro (25%) fez uma metanálise a partir de 
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20 estudos que examinavam a capacidade do PCL-R de prever reincidência em AVS. O 

número de participantes não representa a qualidade do estudo, porém pode indicar maior 

representatividade do resultado para a população de onde saíram as amostras.  

É relevante destacar que entre os estudos selecionados nesta revisão, outras medidas, 

além do PCL-R, foram usadas para coleta de dados. Apenas seis (31,6%) dos estudos usaram 

apenas o PCL-R como medida para a coleta de dados. Treze (68,4%) estudos usaram tam-

bém outras medidas, entre elas, medidas que avaliam o risco de reincidência, como também 

medidas de inteligência e empatia. As medidas utilizadas foram o Rorschach, Static-99, o 

MnSOST-R, o RRASOR, RM-2000, SORAG, SRV-20, SRA, MIDSA, medidas sociode-

mográficas (entrevista semiestruturada elaborada pelos pesquisadores), neuropsicológicas 

(Test of Non-Verbal Intelligence - TONI III, Halstead-Reitan Neuropsychological Battery e 

Wisconsin Card Sorting Test), de empatia (Multifaceted Empathy Test - MET) e de inteli-

gência (Culture Fair Test-Revised – CFT 20-R). 

Diante do que foi exposto, podemos observar que algumas lacunas foram deixadas. A pri-

meira diz respeito à confiabilidade entre juízes. O PCL-R é apontado na lituratura como um 

dos principais instrumentos no meio forense para avaliar a psicopatia e prever reincidência 

criminal por conta de suas propriedades científicas satisfatórias e altos índices de confiabi-

lidade (Hare e Neumann, 2006; Morana, 2004; Olver & Wong, 2015). Porém, não foi isso 

que os estudos dessa revisão demonstrou, quando foram consideradas amostras específicas 

de AVS. Tais estudos mostraram índices de confiabilidade aceitáveis, porém mais baixos 

que os demais instrumentos e dissonantes, quando se trata de avaliadores de lados opostos, 

mostrando uma tendência dos avaliadores de atribuir pontuações que favoreçam o lado no 

qual esteja trabalhando. 

Uma segunda lacuna diz respeito ao instrumento ser útil para prever reincidência 

criminal. Embora a maior parte dos estudos tenham demonstrado a utilidade prática do ins-

trumento para prever reincidência criminal em AVS, um dos estudos não chegou a esse re-

sultado, abrindo margem para o questionamento “o PCL-R é ou não é válido para prever 

reincidência criminal em AVS?”. Tais questionamentos abrem espaço para que novos estu-

dos sejam feitos com o propósito de preencher as lacunas deixadas pelos estudos que já 

foram feitos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente revisão da literatura, acerca dos estudos que fizeram uso do PCL-R para 

avaliar traços de psicopatia em AVS, nos últimos 11 anos, identificou 19 artigos, conside-

rando as bases dados PsycNet, PubMed e Web Of Science. Por meio desse material, cons-

tatou-se que o PCL-R, na maioria dos casos, pode ser considerado um instrumento útil e 

válido para avaliar a psicopatia em AVS nos contextos culturais em que o instrumento foi 

aplicado, bem como para prever a reincidência criminal nessa amostra específica. Os estudos 

que avaliaram a relação entre psicopatia e reincidência criminal revelaram correlação posi-

tiva, mostrando que quanto mais traços de psicopatia maior é a chance de reincidência cri-

minal. 

Contudo, no que diz respeito à confiabilidade entre juízes para o PCL-R, os índices 

de concordância encontrados nos estudos nem sempre foram satisfatórios, variando entre 

moderados e bons (ICC 0,31 a 0,64). Logo, essas baixas correlações nos estudos citados 

revelaram a necessidade de revisão e clarificação dos processos de correção e pontuação no 

PCL-R, especialmente quando esses índices são estudados na prática profissional. 

Quando se fala de psicopatia e negação do crime cometido, observa-se que os AVS 

com mais traços de psicopatia tendem a negar menos os seus crimes. Considerando a relação 

entre psicopatia e inteligência, foi possível constatar que quanto mais elevada a pontuação 

no PCL-R, mais baixos eram os índices de inteligência dos AVS, bem como mais compro-

metimento neuropsicológico que os indivíduos que cometem outros tipos de crime.  

Nessa revisão de literatura não foi observada correlações significativas entre psico-

patia e sadismo, uma vez que não houve diferenças na pontuação do PCL-R para sádicos e 

não sádicos. Ao fazer um levantamento de AVS que podem ser considerados psicopatas, um 

alto índice foi encontrado, variando entre 28% (PCL-R > 30)  e 28,8% (PCL-R > 25).  

A literatura aponta que o modelo de 4 fatores do PCL-R foi útil para prever reincidên-

cia criminal. É um modelo que ainda não foi validado no Brasil, porém é muito utilizado em 

outros países. Desse modo, estudos com o PCL-R de 4 fatores no Brasil seriam interessantes 

não apenas para validar o teste para uso no país, como também para comparar a eficácia do 

modelo no Brasil com outros países.  

No Brasil, poucos estudos foram produzidos usando o PCL-R para coleta de dados 

em população forense, e nenhum estudo foi produzido com um amostra específica de AVS, 
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o que nos remete à necessidade de investir em estudos que façam uso da escala com popu-

lação forense de modo geral e com população forense mais específica, como é o caso dos 

AVS.  

Poucos estudos de revisão da literatura, como é o caso do presente estudo, foram en-

contrados nas bases de dados. Estudos como este são importantes porque, além de levantar 

o que já foi produzido, abre espaço para observarmos o que ainda precisa ser produzido na 

área e o que precisa ser estudado com mais profundidade. 

Estudos utilizando o PCL-R para coleta de dados com população forense feminina 

também seriam estudos válidos. Mesmo o PCL-R tendo sido desenvolvido para uso exclu-

sivo com população forense masculina, em outros países já existem estudos do PCL-R em 

população forense feminina.  
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ARTIGO II 

Psicopatia e Vitimização em Autores de Violência Sexual  

Contra Crianças e Adolescentes 

Julia Nunes de Souza Teixeira 

Ana Cristina Resende 

 

Resumo: O objetivo do presente estudo foi investigar traços de psicopatia em autores de 
violência sexual (AVS) contra crianças e adolescentes, assim como sua relação com as vi-
vências de vitimização ao longo da vida. Participaram do estudo 30 reeducandos cumprindo 
pena em regime fechado por crimes sexuais contra crianças e adolescentes, que foram divi-
didos em dois grupos: G1, composto pelos AVS considerados psicopatas (PCL-R ≥ 30); e 
G2, composto pelos AVS considerados não psicopatas (PCL-R < 30). Os resultados apon-
taram diferenças significativas entre os grupos com relação à reincidência, fuga e rebelião, 
mostrando que os AVS psicopatas são mais indisciplinados e têm mais chances de reincidir 
criminalmente do que os não psicopatas. Além disso, há indícios de que participantes do G1 
sofreram mais vitimizações durante a vida do que os demais do G2.  
 
Palavras-chave: Psicopatia, PCL-R, Autor de Violência Sexual, Vitimização. 
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Abstract: The objective of the present study was to investigate the traits of psychopathy in 
sex offender against children and adolescents, as well as their relationship with life experi-
ences of victimization. The study consisted of 30 re-educators serving a closed sentence for 
sexual crimes against children and adolescents, which were divided into two groups: G1, 
composed of ASV considered psychopathic (PCL-R ≥ 30); and G2, composed of ASV con-

sidered non-psychopathic (PCL-R <30). The results showed significant differences between 
the groups in relation to recidivism, escape and rebellion, showing that psychopathic ASV 
are more undisciplined and are more likely to recidivate criminally than non-psychopaths. 
In addition, there are indications that G1 participants have suffered more victimization dur-
ing life than the others. 
 
Key words: Psychopathy, PCL-R, Sex Offender, Victimization. 

 

 

 

 

 



29 

 

INTRODUÇÃO 

 

O tema central deste estudo é a psicopatia e vitimização em autores de violência 

sexual (AVS). De acordo com a literatura, a maior parte dos crimes violentos são cometidos 

por pessoas com psicopatia. A psicopatia é considerada um transtorno de personalidade de 

difícil remissão. Pessoas que cometem crime e apresentam esse transtorno podem ser dife-

renciadas dos demais criminosos por seus padrões característicos de sintomas interpessoais, 

afetivos e comportamentais. Considerando os sintomas interpessoais, os psicopatas se des-

tacam por serem egocêntricos, manipuladores, dominadores e por estabelecerem vínculos 

mais superficiais e instáveis. Em relação aos sintomas afetivos, os psicopatas revelam su-

perficialidade, frieza, falta de empatia, falta de remorso ou culpa e falta de ansiedade. No 

que diz respeito aos sintomas comportamentais, os psicopatas são impulsivos e irresponsá-

veis, ávidos de sensações, violando regras sociais e mais predispostos a fazer uso de subs-

tâncias psicoativas (Hare 2006; Hare & Neumann, 2006; Hill, Habermann, Klusmann, Ber-

ner & Briken 2008; Morana, 2003; van Ghesel Grothe, Waldorp, Watts, Edens, Skeem & 

Noordhof, 2017). Além disso, suas vítimas normalmente são pessoas estranhas, que não 

fazem parte de sua convivência diária (Yesuron, 2015).  

A vida criminosa dessas pessoas tem início precoce, geralmente na adolescência. No 

sistema prisional, são os mais indisciplinados, apresentando respostas não satisfatórias nos 

programas de reabilitação e os mais elevados índices de reincidência criminal (Balsis, 

Busch, Wilfong, Newman & Edens, 2017; Gacono, Meloy & Bridges 2008). Os psicopatas 

representam, em média, 1% da população geral e em 15% a 20% da população carcerária. 

Quando se trata de AVS, essa porcentagem pode ser ligeiramente maior (Hare, 2003; Hauck 

Filho, Teixeira & Dias, 2012; Hare, Hart & Harpur, 1991; Hemphill, Hare & Wong, 1998). 

Por meio de uma revisão sistemática da literatura, Serafim et al. (2009) apontam que 

mais da metade dos criminosos sexuais que foram condenados e acabaram de cumprir pena 

voltam para a penitenciária em menos de um ano. Em dois anos, esse percentual sobe para 

77,9%. A taxa de reincidência entre os AVS varia entre 18% e 45%. Hill, Habermann, Klus-

mann, Berner e Briken (2008) reiteram que quanto mais violento foi o crime cometido, maior 

é a chance de que o criminoso volte a repeti-lo. 

 Uma operacionalização do construto psicopatia, ou um diagnóstico desse transtorno, 

pode ser realizada por meio do Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R; Hare, 2003). Os 

resultados do PCL-R têm sido amplamente aceitos como uma ferramenta válida para corro-

borar várias decisões forenses. O instrumento tem se mostrado relevante para a tomada de 
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decisões legais em diferentes países, especialmente nos Estados Unidos, quando é necessário 

considerar a capacidade de resposta a tratamentos psicoterapêuticos, a probabilidade de rein-

cidência de crimes comuns, reincidência de comportamentos violentos e reincidência de 

abuso sexual (D'Silva, Duggan & McCarthy, 2004; Mokros, Vohs & Habermeyer, 2014; 

Singh, Grann & Fazel, 2011; Hawes, Boccaccini & Murrie, 2013; Van Ghesel, 2017). Esse 

instrumento tem sido usado principalmente em contextos de alto risco, tais como determi-

nações de liberdade condicional, pena de morte e a capacidade de um AVS assumir um 

compromisso civil ou ter uma progressão de pena (Blais, 2015; DeMatteo, Edens, Galloway, 

Cox, Smith, Koller, et al., 2014, Guy, Kusaj, Packer e Douglas, 2015).  

Considerando o autor de violência sexual, neste estudo, o termo AVS é utilizado para 

se referir à pessoa do sexo masculino que cometeu qualquer tipo de agressão sexual. Os 

AVS compõem um grupo heterogêneo, provenientes de backgrounds diferentes, com uma 

significativa variedade no tipo e no modo como cometem seus crimes (Huss, 2011; Soares, 

Silva, Matos, Araújo, Silva & Lago, 2016).  

No Brasil, o perfil mais comum do AVS contra crianças e adolescentes é um agressor 

homem, com idade entre 30 e 40 anos, em sua maioria de etnia parda, com ensino funda-

mental incompleto, solteiros e trabalhadores braçais. Frequentemente, respondem criminal-

mente apenas a processos sexuais, não possuem histórico de reincidência criminal, são pró-

ximos de suas vítima (pai, padrasto, tio ou vizinhos, por exemplo), têm preferência por víti-

mas crianças e adolescentes e geralmente escolhem como local do abuso a residência da 

vítima ou a sua própria (Martins & Jorge, 2010; Santos, Costa, Amaral, Nascimento Sobri-

nho, Musse & Costa, 2015; Serafim, Saffi, Rigonatti, Casoy & Barros, 2009; Soares, Silva, 

Matos, Araújo, Silva & Lago, 2016).  

A literatura científica tem apontado uma série de características de personalidade 

encontradas nos AVS, independentemente de qualquer subclassificação. Entre elas desta-

cam-se a imaturidade geral, instabilidade afetiva e emocional, agressividade mediante à frus-

tração, hostilidade com relação ao outro, autoestima rebaixada, insegurança e carência afe-

tiva. Além disso, os AVS podem possuir um forte componente sádico em sua personalidade, 

com grande potencial hostil e sentimento de insegurança com relação à sua masculinidade 

(Martins & Jorge, 2010; Santos et al., 2015; Serafim et al., 2009; Soares et al., 2016). Costa 

& Mello (2012) acrescentam que os AVS muitas vezes possuem condutas comportamentais 

semelhantes à personalidade antissocial. 

De acordo com o perfil de personalidade, alguns autores têm classificado os AVS de 

crianças e adolescentes em quatro categorias: pedófilos, psicóticos ou com retardo mental, 
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AVS situacional e psicopatas ou antissociais. A pedofilia é um comportamento anormal que 

envolve fantasias recorrentes, intensas, sexualmente excitantes, impulsos sexuais ou com-

portamentos envolvendo atividade sexual com uma criança ou pré-púberes. Os AVS pedó-

filos podem ser abusadores ou molestadores. Os abusadores geralmente são mais sutis e 

discretos, tendem a ser indivíduos imaturos e com poucas habilidades sociais. Comumente, 

envolvem-se com material pornográfico infantil. Os molestadores têm um padrão de com-

portamento mais invasivo e agressivo. São inteligentes e agem de forma premeditada. Sa-

bem que estão agindo fora da lei, porém intelectualizam seu comportamento, convencendo-

se de que não estão cometendo nenhum crime e que seu comportamento é socialmente acei-

tável (Huss, 2011; Sharma, 2003; Serafim et al, 2009; Misaka, 2014). 

Com relação aos AVS psicóticos ou com retardo mental, são indivíduos que estão 

impossibilitados de perceber que existe uma diferença entre o que é certo e o que é errado 

com relação à sua prática sexual. Não são capazes de perceber o caráter delituoso dos atos 

sexuais que praticam e, no geral, não manifestam um comportamento agressivo para com a 

vítima (Serafim et al., 2009; Lu, Freeman & Sandler, 2015). 

Os AVS situacionais tendem a ser os mais oportunistas e impulsivos, avaliam as 

características gerais da vítima e usam como critérios de escolha a disponibilidade da vítima 

e a oportunidade apresentada. Podem ser pessoas que foram expostas a situações de estresse 

extremo. Geralmente, são pessoas que possuem poder absoluto sobre a vítima e têm dificul-

dade no controle dos impulsos (Serafim et al, 2009; Holmes, 2002) 

Os AVS psicopatas e antissociais são insensíveis na afetividade, têm uma diminuição 

considerável da capacidade empática, seus comportamentos são impulsivos, são ávidos por 

sensações, comumente se envolvem com criminalidade e abuso de substâncias psicoativas e 

suas condutas sexuais evidenciam crueldade. Experimentam prazer com o sofrimento da 

vítima, e essa é reduzida a um mero objeto de degradação e rejeição (Gacono, Meloy & 

Bridges 2008; Hare 2006; Hill et al. 2008; Morana, 2003; Krstic, Neumann, Robertson, 

Kninght & Hare, 2017). No que diz respeito ao diagnóstico de AVS como psicopatas por 

meio do PCL-R, Riquelme, Pérez e Muñoz (2004) fizeram um estudo com 60 AVS conde-

nados pelos seus crimes. Aqueles AVS considerados psicopatas apresentavam maior proba-

bilidade de reincidir criminalmente e tendiam a reincidir com maior frequência. Os resulta-

dos apontaram que esses AVS possuíam mais características interpessoais e emocionais que 

são próprias da psicopatia e tiveram pontuações significativamente maior no PCL-R do que 

indivíduos condenados por outros tipos de crimes. 
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Os estudos de Gonçalves e Vieira (2005) e de Valverde (2005) corroboram a inves-

tigação de Riquelme et al. (2004). Os autores concluíram que há uma relação positiva entre 

risco de violência sexual e a psicopatia, ou seja, AVS psicopatas apresentavam maior pro-

babilidade de reincidência no crime sexual, bem como cometem, significativamente, mais 

crimes violentos do que os não psicopatas. No estudo de Valverde (2005), os resultados 

apontaram que 35% dos AVS eram psicopatas (PCL-R> 30).  

Langton, Barbaree, Harkins e Peacock (2006) examinaram a relação entre a reinci-

dência criminal de AVS e os resultados de tratamento cognitivo-comportamental. Um total 

de 25,4% da amostra foi condenada por um novo crime grave em um período médio de 5,1 

anos. Um total de 11,1% da amostra foi condenada mais de uma vez por um novo crime 

sexual no tempo médio de 5,5 anos. Houve correlação positiva entre altas pontuações do 

PCL-R e abandono do tratamento, mostrando que os AVS com mais traços de psicopatia 

abandonam mais facilmente o tratamento. 

Hawes, Boccaccini e Murrie (2013), por meio de uma revisão da literatura, buscaram 

fornecer um quadro mais detalhado da relação entre os escores do PCL-R e reincidência de 

crimes sexuais. Os resultados revelam que o Fator 2 do PCL-R (Transtorno de Personalidade 

Antissocial - TPA) foi mais útil para prever a reincidência criminal, especialmente em AVS 

violentos. Contrariamente, um estudo realizado por Oliver e Wong (2009), com 156 AVS 

com média de idade de 32,8 anos, participantes de um programa de tratamento para crimi-

nosos sexuais no Centro Regional de Psiquiatria Clearwater, no Canadá, apesar de apontar 

que 28,8% da amostra preenchiam os critérios para psicopatia (PCL-R > 25), não mostrou 

correlação significativa entre reincidência para os AVS e psicopatia. 

O estudo realizado por Krstic et al. (2017), utilizando o PCL-R de quatro fatores, 

teve como objetivo examinar traços psicopáticos em uma amostra de 958 AVS. Os fatores 

que avaliam a área afetiva e o comportamento antissocial foram preditores de crimes sexuais 

violentos. Os resultados mostraram que os AVS com maior número de traços de psicopatia 

prototípica (pontuação alta nos quatro fatores da escala e PCL-R total > 30) cometeram cri-

mes sexuais mais violentos do que os demais AVS. 

No âmbito da Psicologia e do Direito, a vitimização é caracterizada pela vivência de 

alguma situação de violência, ou danos causados à pessoa por ações de outrem, que violou 

as normas sociais e deixou algum tipo de sequela. Uma vitimização pode desencadear esta-

dos psicológicos que vão aumentar o risco de ocorrência de diferentes vitimizações no fu-

turo. Assim sendo, além dos problemas que foram gerados pela atual vitimização, a vítima 

torna-se ainda mais suscetível a situações de vitimizações futuras com o mesmo tipo de 
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violência, o que seria a revitimização, e/ou com outros tipos, o que seria a polivitimização 

ou vitimização múltipla (Finkelhor, Ormrod & Turner, 2007). 

No Canadá, estudos (Greenberg et al. 2005; Stirpe e Stermac, 2003) apontam que os 

AVS contra crianças mostraram os maiores índices de vitimização sexual na infância ou 

antes dos 16 anos, e eram provenientes de famílias mais problemáticas do que os criminosos 

violentos e os criminosos não-violentos pesquisados. Os dados indicaram também que a 

maior parte dos AVS reportaram maior incidência de violência física na infância (maus-

tratos), assim como dificuldades no ambiente familiar que era agressivo e desorganizado, 

sendo que um terço de um dos estudos reportou ainda ter sido expulso de casa pelos pais 

antes dos 16 anos de idade (Stirpe & Stermac, 2003). Um estudo realizado na França, Bél-

gica e Suíça, por Abbiati et al. (2014), corroborou as investigações anteriores que afirmam 

que os AVS, comumente, foram vítimas de violência física, psicológica ou sexual. O estudo 

apontou ainda que a vitimização por violência sexual foi mais frequente entre os AVS contra 

crianças e adolescentes, e que o pai, na maior parte, era o autor da punição. 

Assim, considerando a questão da vitimização de AVS, pesquisas realizadas em di-

ferentes países apontam que experiências de vida anteriores e circunstâncias da vida atual, 

como, por exemplo, crescer com violência doméstica e exposição ao abuso sexual, junta-

mente com uma vida familiar conturbada e vivências de violência extrafamiliar, tinham um 

grande potencial de suscitar o comportamento criminoso e de abuso sexual no futuro por 

parte desses indivíduos (Abbiati et al, 2014; Blackman & Dring; 2016; Ferguson, Ogloff  & 

Thomson, 2009; Greenberg et al.; 2005; Mendes & França, 2012; Prentky, Knight & Lee, 

2008; Stirpe & Stermac, 2003). 

Desse modo, tomando como base o que foi exposto, o presente estudo teve como 

objetivo geral  avaliar diferenças criminais e de vivências de vitimização entre participantes 

considerados psicopatas e não-psicopatas em uma amostra de autores de violência sexual 

contra crianças e adolescentes. Os objetivos específicos foram: descrever o perfil dos AVS 

considerados psicopata (G1) e não psicopata (G2); verificar se existe diferenças entre os 

grupos (G1 e G2) quanto a prevalência de traços psicopáticos por meio dos Fatores do PCL-

R (F1, traços mais típicos de psicopatia, e F2, traços típicos de personalidade antissocial); 

avaliar a diferença entre esses dois grupos (G1 e G2) com relação às variáveis sociodemo-

gráficas (idade, escolaridade, estado marital, raça, filhos, número de filhos e profissão) e do 

perfil criminal (número de processos, número de processos por violência sexual, tipo de 

crime, número de vítimas, sexo das vítimas, proximidade com a vítima e local do crime); 

analisar os tipos de vitimizações sofridas ao longo da vida pelos participantes. 
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MÉTODO 
 
 
Delineamento do estudo 

Trata-se de um estudo descritivo, comparativo, de campo, que busca conhecer e in-

terpretar a realidade estudada, fazendo uso de métodos padronizados e observação natura-

lista para coleta de dados. 

 

Participantes 

Os participantes foram provenientes de uma população de 1.504 reeducandos, do 

sexo masculino, de uma penitenciária do estado de Goiás, que foram condenados e respon-

diam pelos mais variados tipos de crimes no ano de 2015. Desses reeducandos, 13,3% (N= 

200) respondiam processos por crimes sexuais. Entre os criminosos sexuais (N= 200), 68% 

(N= 136) eram AVS contra crianças e adolescentes. Participaram do presente estudo 30 re-

educandos AVS contra crianças e adolescentes, ou seja, 22% de todos os condenados que 

cumpriam pena por crimes de natureza sexual contra crianças e adolescentes em regime 

fechado, em uma penitenciária do estado de Goiás. Eles foram selecionados aleatoriamente 

e as idades variaram de 18 a 60 anos. Os critérios de inclusão dos participantes da pesquisa 

foram: 1) reeducandos do sexo masculino condenados por crimes sexuais; 2) cumprindo 

pena em regime fechado; 2) ter vitimado crianças e/ou adolescentes. Os critérios de exclusão 

dos participantes foram: 1) reeducandos que não forneceram informações suficientes du-

rante a entrevista; 2) reeducandos cujos prontuários do cartório não ofertassem os dados 

necessários e relevantes à pesquisa. 

Durante a pesquisa, 34 reeducandos foram convidados a participar, mas quatro deles 

foram excluídos pelo critério de exclusão número 1 (todos se recusaram a dar continuidade 

às entrevistas). Os 30 participantes foram divididos em dois grupos de estudo: o Grupo1 

(G1) e o Grupo 2 (G2). O G1 foi constituído por dez AVS com maior número de traços de 

psicopatia, ou seja, com pontuação maior ou igual a 30 no PCL-R que, de acordo com Ed-

berg (2010), DeMatteo et al. (2014) e Krstic et al. (2017), indicam traços suficientes para 

terem o diagnóstico de psicopatia neste instrumento. O G2 foi constituído pelos demais 20 

AVS que tiveram pontuações menores do que 30 no PCL-R. 

 

Instrumentos 

Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R): também conhecida como escala Hare, foi desen-

volvida e validada por Rorbert Hare (Hare,1991 e 2003) nos Estados Unidos para avaliar a 
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psicopatia em populações forenses masculinas. No Brasil, foi validada por Morana (2004), 

que apresentou também pontos de cortes para a população brasileira. É composto por três 

partes: um roteiro de entrevista semiestruturada; outro roteiro para investigação de dados 

objetivos e de informações adicionais; uma escala de pontuação de 20 itens que deve ser 

preenchida pelo próprio examinador que realizou a entrevista.  O tempo médio de preenchi-

mento da escala pode variar entre duas horas e 30 minutos e três horas.  

A primeira parte, o roteiro de entrevista, objetiva orientar as pontuações dos itens da 

escala e permitir o examinador observar o estilo de relacionamento interpessoal do exami-

nando. Esse roteiro abrange os seguintes aspectos: ajustamento escolar; histórico profissio-

nal, carreira, metas futuras e finanças; saúde, vida familiar e sexual e relacionamentos; uso 

de drogas, comportamentos antissociais na infância, adolescência e vida adulta; informações 

gerais, tais como sentimento de culpa ou arrependimento, maior alegria e maior tristeza. A 

segunda parte, o roteiro de informações objetivas, é um script de registro de informações 

adicionais sobre o examinando. Essas informações adicionais podem ser levantadas a partir 

do processo criminal, de entrevistas com familiares e outros profissionais, ou outros docu-

mentos do participante. No caso do presente estudo, esse segundo roteiro foi preenchido 

somente com informações provenientes do processo criminal.  

A terceira parte, a escala de 20 itens, qualifica-os em uma escala numérica ordinal 

de três pontos (0, 1 ou 2), de acordo com o grau em que cada comportamento do examinando 

condiz com a descrição do item. Na padronização brasileira, o ponto de corte para homens 

que cometeram crimes e possuem maior probabilidade de reincidência criminal foi fixado 

em 23 pontos entre os 40 possíveis na escala. As faixas de pontuação do PCL-R da popula-

ção forense estudada correspondem a: Sem Transtorno (0 a 12 pontos); Transtorno Parcial 

(13 a 22 pontos); e Transtorno Global (23 a 40 pontos). Contudo, neste estudo, foi utilizado 

o ponto de corte de 30 pontos para os participantes que compuseram o G1, que foi o ponto 

de corte estabelecido por Hare (1991) ao desenvolver a escala, para identificar indivíduos 

com maior número de traços de psicopatia. Esse ponto de corte também foi utilizado por 

Young, Justice e Edberg (2010), DeMatteo, Edens, Galloway, Cox, Smith, Koller e Bersoff 

(2014); Krstic, Neumann, Robertson, Kninght e Hare (2017) para discriminar os participan-

tes que preenchiam critérios para serem considerados psicopatas (≥ 30 pontos).  

Os demais participantes, com pontuação abaixo de 30, constituíram o G2. Esse ponto 

de corte é maior do que o utilizado por Morana (2004) na amostra brasileira. A autora não 

tinha o interesse na identificação do transtorno, uma vez que no Brasil não há leis diferen-
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ciadas para pessoas que cometem crimes e possuem o diagnóstico de psicopatia. Sua preo-

cupação ao estabelecer um ponto de corte estava em identificar criminosos com maior ou 

menor potencial de reincidência criminal.  

A escala é dividida em dois Fatores. O Fator 1, com oito itens, relacionados à traços 

mais frequentes em pessoas com psicopatia, tais como loquacidade e charme superficial, 

superestima, mentira patológica, vigarice e manipulação, ausência de remorso ou culpa, in-

sensibilidade afetivo-emocional, indiferença e falta de empatia e incapacidade de aceitar 

responsabilidade pelos próprios atos. E o Fator 2, com nove itens, geralmente mais frequente 

em pessoas com transtorno de personalidade antissocial (TPA), tais como necessidade de 

estimulação e tendência ao tédio, estilo de vida parasitário, descontroles comportamentais, 

transtorno de conduta na infância, ausência de metas realistas e de longo prazo, impulsivi-

dade, irresponsabilidade, delinquência juvenil e revogação da liberdade condicional. Além 

desses dois fatores, há três itens na escala que não se enquadraram estatisticamente em ne-

nhum dos fatores, porém são usados para derivar um escore total no PCL-R. Esses item 

avaliam: a promiscuidade sexual e a existência de muitas relações conjugais de curta dura-

ção, sempre com intenção de obter vantagens sobre os outros, e versatilidade criminal 

mesmo que tenha uma atividade criminosa mais frequente. 

Os índices de confiabilidade interavaliadores por itens do PCL-R, na validação de 

Morana (2004), foi calculado por meio do ICC (intraclass correlation coefficient). O ICC 

para a amostra de prisioneiros foi de 0,91 e para a amostra de pacientes forenses foi de 0,93. 

A confiabilidade do teste-reteste (r) das pontuações do escore total do PCL-R foi de 0,94. O 

instrumento não será apresentado nos anexos porque está protegido por direitos autorais. 

 

Juvenile Victimization Questionnaire (JVQ): este instrumento foi utilizado para o 

levantamento das vitimizações sofridas pelos participantes. Trata-se de um questionário de 

autorrelato, adaptado para uso em adultos, composto por 39 itens breves e fechados, elabo-

rados para reunir informações sobre uma ampla gama de vitimizações que abrangem cinco 

áreas gerais de preocupação: crime convencional (oito itens); maus tratos (quatro itens); vi-

timização por pares e irmãos (cinco itens); vitimização sexual (sete itens); vitimização indi-

reta ou testemunho (nove itens); vitimização virtual (seis itens) (Finkelhor, Hamby, Ormord 

& Turner, 2005). Nesse estudo, o instrumento foi baseado no JVQ traduzido e adaptado para 

o português por Faria e Zanini (2011).  
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Cada uma dessas cinco áreas de preocupação é considerada um módulo/crivo do 

JVQ. O primeiro crivo corresponde aos crimes convencionais, tais como roubo, assalto, van-

dalismo, agressão com ou sem arma de fogo, sequestro e preconceito. O segundo crivo en-

globa os maus-tratos, abuso emocional, negligência e corresponde às vitimizações que têm 

como agressor pessoas da família e cuidadores. O terceiro crivo trata das vitimizações por 

pares, que são as agressões efetuadas por pessoas de idade semelhante ou irmãos, tais como 

bullying, ataques aos genitais sem cunho sexual e violência por namorado (a). O quarto crivo 

trata das vitimizações sexuais, que englobam agressão sexual por adulto, por pares e assédio 

sexual. O quinto crivo trata da vitimização indireta, que se refere a testemunhar violência 

sofrida por outras pessoas, tais como testemunhar violência doméstica, assassinato, terro-

rismo ou motins e exposição a conflitos étnicos. O sexto item trata da vitimização virtual, 

que abrange a vitimização sofrida pelos meios eletrônicos de comunicação, tais como inter-

net e celular. Todos os crivos apresentados foram avaliados ao longo da vida. 

O questionário avalia as vitimizações sofridas tanto ao longo da vida, como no último 

ano. No presente estudo, foram utilizadas apenas as respostas ao longo da vida, uma vez que 

todos os reeducandos estavam presos há mais de um ano, e o objetivo era verificar se existia 

relação entre a vitimização sofrida e o crime cometido.  

 

Procedimentos 

Inicialmente, o projeto foi aprovado pela direção da Penitenciária Odenir Guimarães 

e submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-Go. Em seguida, foi feita 

a coleta de dados nos prontuários no cartório da penitenciária de AVS contra crianças e 

adolescentes, e 34 foram escolhidos aleatoriamente. Aqueles que aceitaram assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE e, logo em seguida, foi realizada a 

entrevista. O tempo para coletar os dados de cada participante foi de aproximadamente três 

horas e trinta minutos: uma hora e quinze minutos para levantar as informações no processo, 

duas para a entrevista do PCL-R e, aproximadamente, quinze minutos para o JVQ. 

Posteriormente, os protocolos do PCL-R foram classificados aleatoriamente e cor-

rigidos por dois juízes, para o cálculo da análise de concordância entre os avaliadores. Como 

valores de referência para os coeficientes de fidedignidade entre avaliadores, por meio do 

Kappa de Cohen ou do Coeficiente de Correlação Intraclasses (ICC, foi utilizado, do inglês, 

Intraclass Correlation Coefficient) foram: entre 0,40 e 0,59 considerou-se os valores mode-

rados, entre 0,60 e 0,74 bons e acima de 0,74 excelentes (Cicchetti, 1994; Hunsley & Mash, 

2008; Shrout & Fleiss, 1979). 
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Para o cálculo da fidedignidade do PCL-R, no presente estudo, inicialmente foram 

considerados 30% dos protocolos (N=9) para o cálculo do Kappa e o resultado foi de 0,63, 

o que indica uma concordância moderada. Esse nível de concordância não foi tão alto como 

o índice que a autora obteve no estudo de fidedignidade inter-avaliadores. Contudo, foi se-

melhante ao encontrado na literatura, em que o ICC variou entre 0,31 a 0,60 (Boccaccini, 

Turner & Murrie, 2008; Murrie & Boccaccini, 2009; Miller, Kimonis, Otto, Kline & Was-

serman, 2012). As discordâncias encontradas na correção desses nove testes foram solucio-

nadas por meio de uma discussão entre os juízes a respeito da classificação mais apropriada.  

Um novo estudo de fidedignidade foi realizado utilizando os outros 20 protocolos 

por meio do ICC. Dessa vez, os valores foram mais altos, variando entre 0,62 a 0,96. O ICC 

médio foi de 0,89 e a mediana 0,91. Esses novos resultados foram semelhantes àqueles al-

cançados nos estudos de Morana (2004), bem como nos estudos de Hare e Neumann (2006) 

e Olver e Wong (2015). 

Outra análise de fidedignidade foi realizada por meio da consistência interna, me-

dida por meio do coeficiente Alfa de Cronbach. Para o Fator 1(traços de psicopatia), o coe-

ficiente Alfa foi 0,79 e para o F2 (traços antissociais) foi 0,94.  No geral, a consistência 

interna do total de pontuações com o PCL-R pode ser considerado aceitável para uma escala 

clínica, com índice de 0.93 para todos os itens. É interessante notar que valores alcançados 

foram próximos daqueles alcançados no estudo brasileiro do PCL-R realizado por Morana 

(2003).  

Após as análises de fidedignidade do PCL-R, seguiu-se com os levantamentos de 

pontos alcançados nos dois instrumentos e as análises foram realizadas por meio de estatís-

ticas descritivas e comparativas utilizando o Statistical Package for the Social Sciences 

(SPSS). As variáveis qualitativas foram apresentadas como frequência absoluta e relativa e 

as quantitativas como média e desvio-padrão (DP). Verificou-se a diferença estatística entre 

os grupos de participantes (G1 versus G2). Para as variáveis qualitativas, foi realizado o 

teste de qui-quadrado de Pearson para tendência ou exato de Fisher, e, para as quantitativas, 

o teste t de student para amostras independentes. Além disso, foram verificados os tamanhos 

dos efeitos entre os grupos e algumas variáveis, utilizando o d de Cohen para as variáveis 

quantitativas e o V de Cramer para as qualitativas. O tamanho do efeito será classificado 

como pequeno (d = 0,20 a 0,49), médio (d = 0,50 a 0,79) e grande (d > 0,80) com base nos 

valores de referência sugeridos por Cohen (1988). Para o V de Cramer, o efeito será classi-

ficado como pequeno (v = 0,10 a 0,20), médio (v = 0,21 a 0,60) e grande (v = 0,61 a 1,0), 

usando como referência os valores sugeridos por Rea e Parker (1992). 
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Por fim, foi verificada a relação entre variáveis sociodemográficas, relacionadas ao 

perfil criminal e vitimizações mensurados pelo JVQ e as pontuações do PCL-R utilizando o 

coeficiente de correlação de Pearson. Em todas as análises, valores de p < 0,05 foram con-

siderados estatisticamente significativos. 

 

RESULTADOS 

  

Perfil sociodemográfico 

Considerando o perfil sociodemográfico dos participantes, observou-se que a idade 

variou entre 18 e 60 anos, com uma média de 33,5 anos (DP = 9,2). No que diz respeito à 

escolaridade, a maioria dos participantes (N = 19, 63,3%) possuía de cinco a oito anos de 

estudo. Quanto à raça/cor da pele, 43,3% (N= 13) dos participantes se autodeclararam bran-

cos, seguidos de 30% (N= 9) de raça parda e 13,3% (N= 4) da raça negra. Com relação ao 

estado marital, 40% (N= 12) eram casados. Do total de participantes, 46,7% (N = 14) pos-

suíam filhos, sendo a média de filhos de 2,9 (DP = 2,2; Mínimo: 1, Máximo: 9). A profissão 

predominante foi o trabalho braçal, especialmente da construção civil com 40,0% (N = 12), 

seguido de manutenção/serviços gerais com 16,7% (N= 5) dos participantes. A Tabela 1 

dispõe com mais detalhes os dados sociodemográfico dos participantes.    

 

Tabela 1. Características sociodemográficas dos Autores de Violência Sexual 
Variáveis N = 30 % 

Idade (anos), média (DP) 33,5 (9,2) 
Escolaridade (anos)   
< 4 8 26,7 
5-8 19 63,3 
> 8 3 10,0 
Estado marital   
Com companheira* 12 40,0 
Sem companheira** 18 60,0 
Raça/cor da pele (autodeclarada)***   
Branca 13 43,3 
Parda 9 30 
Negra 4 13,3 
Filhos   
Não 16 53,3 
Sim 14 46,7 
Número de filhos (N = 14), média (DP) 2,9 (2,2) 
Profissão   
Trabalho braçal 12 40,0 
Manutenção/serviços gerais 5 16,7 
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Vigilante/motorista 4 13,3 
Autônomo 3 10,0 
Trabalhador rural 2 6,7 
Outro 2 6,7 
Desempregado 2 6,7 

*Agrupado as categorias casado e união consensual;  
**Agrupado as categorias solteiro e divorciado;  
***Missing: 4 
 

Perfil criminal 

Quanto ao perfil criminal, foram levantados os seguintes aspectos: a idade das víti-

mas (se crianças ou adolescentes são vitimizados), o número de vítimas, o sexo delas, a 

proximidade dos agressores, versatilidade criminal, local mais frequente em que o crime foi 

cometido e o número de processos respondidos (processos totais e por crimes sexuais).  

No que se refere à idade das vítimas, a média foi de 10,0 anos (DP = 2,9; Mínimo: 

5; Máximo: 15). Quanto ao número de vítimas, a média foi de 1,6 (DP = 1,1; Mínimo: 1; 

Máximo: 6). Com relação ao sexo da vítima, 86,7% (N = 26) eram do sexo feminino e 13,3% 

(N = 4) eram do sexo masculino. 

Com relação à proximidade do agressor com a vítima, 66,7% (N= 20) dos partici-

pantes tinham algum tipo de proximidade (pai, padrasto ou tio), sendo que desses, 85% (n= 

17) eram pais ou padrastos. Quanto ao local do crime, 50% (N = 15) dos abusos ocorreram 

na residência da vítima, e 26,7% (N = 8) ocorreram na residência do AVS. 

Quanto aos processos criminais, 76,7% (N = 23) dos participantes respondiam a um 

processo e 23,3% (N = 7) entre 2 e 5 processos criminais. Com relação aos processos por 

crimes sexuais, 86,7% (N= 26) respondiam a um processo por violência sexual e 13,3% (N 

= 4) entre 2 e 5 processos dessa natureza. Quanto à versatilidade criminal, a maioria dos 

participantes (76,7%, N = 23) apresentou somente crimes sexuais. Com relação à reincidên-

cia, o dado não pôde ser mensurado estatisticamente devido à ausência de dados referentes 

a essa variável, tanto no processo, como na entrevista (para mais detalhes ver Tabela 2). 

 

Tabela 2. Perfil criminal dos Autores de Violência Sexual 
Variáveis N = 30 % 

Número de processos, média (DP) 1,6 (DP= 1,1) 
1 23 76,7 
2-5 7 23,3 
Número de processos por violência sexual, média (DP) 1,3 (DP= 0,8) 
1 26 86,7 
2-5 4 13,3 
Tipo de crime   
Somente sexual 23 76,7 
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Sexual e outro 7 23,3 
Número de vítimas, média (DP) 1,6 (DP= 1,1) 
Número de vítimas crianças, média (DP) 1,0 (DP= 0,5) 
Número de vítimas adolescentes, média (DP) 0,3 (DP= 0,6) 
Número de vítimas adultas, média (DP) 0,3 (DP= 0,9) 
Idade das vítimas*, média (DP) 10,0 (DP= 2,9) 

Sexo das vítimas*   
Masculino 4 13,3 
Feminino 26 86,7 
Proximidade com a vítima*   
Parentesco 20 66,7 
Nenhum 6 20,0 
Vizinho, amizade 4 13,3 
Local do crime*   
Residência da vítima 15 50,0 
Residência do AVS 8 26,7 
Terreno baldio ou matagal 3 10,0 
Outro 4 13,3 

*Considerando a primeira vítima. 

 

Os participantes foram divididos em dois grupos: o G1 formado pelos participantes 

com pontuação > 30 no PCL-R (N = 10; 33,3%), considerados psicopatas, e o G2, constitu-

ído pelos participantes com pontuação < 30 (N = 20, 66,7%), considerados não psicopatas. 

Tomando por base os dados levantados por meio do PCL-R, os resultados serão descritos na 

seguinte ordem: as diferenças entre os grupos (G1 e G2) quanto a prevalência de traços 

psicopáticos por meio dos Fatores do PCL-R (F1 –  traços mais frequentes na psicopatia; F2 

traços mais frequentes no TPA) entre os grupos; as diferenças entre o G1 e G2 em relação à 

idade, (idade, escolaridade, estado marital, raça, filhos, número de filhos, profissão, número 

de processos, número de processos por violência sexual, tipo de crime, número de vítimas, 

sexo das vítimas, proximidade com a vítima e local do crime), e analisar os tipos de vitimi-

zações sofridas ao longo da vida. 

 

As diferenças entre os grupos quanto a prevalência de traços psicopáticos por meio dos 

Fatores do PCL-R 

No que diz respeito à prevalência dos Fatores no PCL-R, 73,3% da amostra (N=22) 

tiveram pontuações mais elevadas no Fator 1  e 26,7% (N=8) apresentaram pontuações mais 

altas no Fator 2. Considerando os Fatores (F1 e F2) em cada Grupos (G1 e G2), observou-

se que os participantes do G1 (considerados psicopatas) obtiveram frequências significati-

vamente maiores tanto no F1 (traços de psicopatia) quanto no F2 (traços de TPA). O G2 
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também obteve índices mais elevados de F1 do que F2, mas consideravelmente menores 

quando comparados com o G1. A Tabela 3 apresenta a estatística descritiva e comparativa 

dos grupos (G1, G2 e GT) com relação à pontuação nos Fatores 1 e 2 e a pontuação total no 

PCL-R. 

 
 
Tabela 3. Pontuação por fator e pontuação total no PCL-R para G1, G2 e GT. 

  M DP Min Max t p d 

Fator 1 
G1 14,3 1,6 11,0 16,0 

2,45 0,021 1,052 
G2 11,9 2,8 6,0 16,0 
GT 12,7 2,7 6,0 16,0    

Fator 2 
 

G1 14,5 2,6 11,3 18,0 
5,26 < 0,001 2,165 

G2 7,7 3,6 1,3 12,9 
GT 10,0 4,6 1,3 18,0    

PCL-R 
G1 33,7 4,2 30,0 40,0 5,95 < 0,001 0,312 
G2 22,6 2,1 11,1 29,0    
GT 26,3 7,1 11,1 40,0    

G1: indivíduos com PCL-R ≥30 (N=10); G2: indivíduos com PCL-R <30 (N=20); GT: total da amostra 
(N=30). 
 
 

As diferenças entre os grupo em relação às variáveis sociodemográficas e do perfil cri-

minal 

A Tabela 4 apresenta a estatística descritiva e comparativa das variáveis quantitativas 

(idade ao ser preso, número de vítimas, processos, processos por violência sexual, reinci-

dência, fuga, rebelião, pena em anos, vítima criança, vítima adolescente e vítima adulto) 

com relação ao grupo total (GT) e as diferenças entre os grupos. O G1 apresentou média de 

idade (M=28,4 DP=7,6) significativamente menor (p = 0,029) que o G2 (M= 36,1, DP=9,2). 

Contudo, o G1 apresentou médias significantemente maiores de número de vítimas (p = 

0,006), fugas (p = 0,009), rebeliões (p = 0,014), tempo total de pena (p = 0,001), vítima 

adolescente e adultas (p = 0,024). O tamanho do efeito (d de Cohen) foi grande para essas 

variáveis, variando de 0,70 a 1,21. 

Não houve diferenças significantes entre os grupos com relação à vítima criança (p 

= 0,797), em que o tamanho do efeito também foi muito pequeno (d de Cohen = -0,200).  

 

Tabela 4. Diferenças entre grupos para variáveis do perfil criminal. 
 M DP Min  Max t p d 

Idade ao ser preso G1  28,4 7,6 18 44 
-2,3 0,029 0,918 

G2 36,1 9,1 23 60 

GT 33,5 9,2 18 60    

Nº de vítimas G1 2,3 1,6 1 6 2,98 0,006 0,943 
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G2 1,2 0,4 1 2 
GT 1,6 1,1 1 6    

Processos  G1 2,1 1,5 1 5 
1,9 0,068 0,665 

G2 1,3 0,8 1 4 
GT 1,6 1,1 1 5    

Processos por violência sexual G1 1,6 1,3 1 5 
1,6 0,121 0,529 

G2 1,1 0,3 1 2 
GT 1,3 0,8 1 5    

Reincidência G1 0,7 0,5 0 1 
1,75 0,074 0,799 

G2 0,3 0,5 0 1 
GT 0,5 0,5 0 1    

Fuga G1 1,1 0,9 0 3 
2,79 0,009 0,961 

G2 0,4 0,5 0 1 
GT 0,6 0,7 0 3    

Rebelião G1 0,5 0,5 0 1 
2,63 0,014 0,97 

G2 0,1 0,3 0 1 
GT 0,2 0,4 0 1    

Pena (anos) G1 34,1 23,4 8,6 92 
3,52 0,001 1,208 

G2 14,2 7,1 6,5 37,6 
GT 20,8 17,1 6,5 92    

Vítimas crianças G1 1 0,5 0 2 
-0,25 0,797 -0,2 

G2 1,1 0,5 0 2 
GT 1 0,5 0 2    

Vítimas adolescentes G1 0,6 0,8 0 2 
2,38 0,024 0,827 

G2 0,1 0,3 0 1 
GT 0,3 0,6 0 2    

Vítimas adultos G1 0,9 1,6 0 5 
2,37 0,024 0,701 

G2 0,1 0,2 0 5 

GT 0,3 0,9 0 5    
G1: indivíduos com PCL-R ≥30 (N=10); G2: indivíduos com PCL-R <30 (N=20); GT: total da amostra 
(N=30). 
  

A Tabela 5 mostra a relação entre a idade com que os participantes de cada grupo 

(G1 e G2) e do grupo total (GT) foram presos e os Fatores (F1 e F2) e Escore total do PCL-

R. Os resultados referentes ao Grupo Total indicaram uma correlação negativa significativa 

entre idade e o Fator 2 e o Escore total do PCL-R. Isso sugere que quanto mais jovem é o 

AVS contra crianças e adolescentes maior era a tendência ao descontrole comportamental, 

à ausência de metas realistas e à impulsividade, traços geralmente mais frequente em pessoas 

com transtorno de personalidade antissocial (TPA).  
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Tabela 5. Correlação entre idade ao ser preso e pontuação por Fator (1 e 2) e pontuação 
total do PCL-R. 

 Grupo G1 Grupo G2 Grupo Total (GT) 
 R Α N r α N r α N 

Fator 1 0,249 0,488 10 -0,060 0,801 20 -0,170 0,370 30 

Fator 2 -0,212 0,557 10 
-

0,506* 
0,023 20 

-
0,567** 

0,001 30 

PCL-R Total -0,018 0,961 10 -0,349 0,132 20 -0,461* 0,010 30 
r – Coeficiente de correlação de Pearson; α – nível de significância bi-caudal;  N – número de indiví-
duos com informações nesse item; **. A correlação é significativa no nível 0,01; *. A correlação é sig-
nificativa no nível 0,05. 

 

 

A Tabela 6  apresenta a estatística descritiva com relação ao GT e aos grupos (G1 e 

G2), bem como a estatística comparativa das variáveis categóricas (estado marital, escolari-

dade, raça/cor da pele, filhos, número de processos, número de processos por violência se-

xual, tipo de crime e proximidade com a vítima) entre os grupos.  

 

Tabela 6. Diferenças entre os grupos para as variáveis categóricas dos dados sociodemo-
gráficos e do perfil criminal 

Variáveis G1 (N = 10) G2 (N = 20) p** V Cramer 
Estado marital     
Sem companheira 8 (80,0) 10 (50,0) 0,235 0,289 
Com companheira 2 (20,0) 10 (500)   
Escolaridade (anos)     
< 4 3 (30,0) 5 (25,0) 0,957 0,054 
5-8 6 (60,0) 13 (65,0)   
> 8 1 (10,0) 2 (10,0)   
Raça/cor da pele (autodeclarada)     
Branca 3 (37,5) 10 (55,6) 0,545 0,216 
Parda 4 (50,0) 5 (27,8)   
Negra 1 (12,5) 3 (16,7)   
Filhos     
Não 5 (50,0) 11 (55,0) 1,000 0,047 
Sim 5 (50,0) 9 (45,0)   
Número de processos     
1 6 (60,0) 17 (85,0) 0,181 0,279 
2-5 4 (40,0) 3 (15,0)   
Número de processos por violência sexual     
1 8 (80,0) 18 (90,0) 0,584 0,139 
2-5 2 (20,0) 2 (10,0)   
Tipo de crime     
Somente sexual 5 (50,0) 18 (90,0) 0,026 0,446 
Sexual e outro 5 (50,0) 2 (10,0)   
Proximidade com a vítima*     
Parentesco 3 (30,0) 17 (85,0) 0,006 0,585 
Nenhum 2 (20,0) 2 (10,0)   
Amizade ou vizinhança 5 (50,0) 1 (5,0)   
Sexo das vítimas*     



45 

 

Masculino 1 (10,0) 3 (15,0) 0,704 0,069 
Feminino 9 (90,0) 17 (85,0)   
Local do crime*     
Residência da vítima 5 (50,0) 10 (50,0) 0,035 0,536 
Residência do AVS - 8 (40,0)   
Terreno baldio ou matagal 2 (20,0) 1 (5,0)   
Outro 3 (30,0) 1 (5,0)   

*Considerado a primeira vítima; **Qui-quadrado de Pearson para tendência ou exato de Fisher. 
 

Como seria esperado, o G1 responde por uma maior variedade de crimes com relação 

ao G2 (p < 0,05), o G2 tem mais proximidade (parentesco) com a vítima do que o G1, e o 

G2 é mais propenso a escolher sua própria residência como local do abuso. O tamanho do 

efeito mensurado pelo V de Cramer mostrou os seguintes efeitos: associação relativamente 

forte entre os grupos e versatilidade criminal (V Cramer = 0,446), proximidade com a vítima 

(V Cramer = 0,585) e local do crime (V Cramer = 0,536).  

 

Vitimizações sofridas ao longo da vida. 

Sobre as vitimizações sofridas, considerando o grupo todo, a mais frequente foi a 

vitimização testemunhada e indireta, depois o crime convencional, os maus tratos, a vitimi-

zação por pares ou irmãos, a vitimização sexual e, por último, a vitimização virtual. Na 

vitimização testemunhada e indireta, todos os AVS (N=30, 100%) foram revitimizados 

nesse crivo, ou seja, sofreram dois ou mais tipos de vitimização testemunhada e indireta, as 

mais citadas foram: ver alguém ser atacado sem uso de objetos, ouvir tiros, bombas ou mo-

tins na rua e ver alguém ser atacado com uso de objetos.  

No crivo de crime convencional, apenas um AVS relatou que não sofreu nenhum 

tipo de vitimização. Dez por cento (N=3) dos AVS relaram que sofreram um único tipo de 

vitimização nesse crivo, e 86,5% (N=26) dos AVS foram revitimizados. Nessa categoria de 

vitimização, as mais frequentemente citadas foram: ser atacado de propósito com objetos ou 

armas, ser roubado e ser atacado sem uso de objetos ou armas. 

Com relação à vitimização sofrida no crivo de maus-tratos, 6,7% (N=2) dos partici-

pantes relataram que não sofreram nenhuma vitimização, 16,7% (N=5) relataram que sofre-

ram esse tipo de violência uma vez e 76,6% (N=23) foram revitimizados. Os maus tratos 

mais comuns foram ter medo por ser xingado ou por ouvir palavras ofensivas, apanhar ou 

ser machucado fisicamente de alguma forma e um familiar evitar o contato da pessoa com 

um membro da família ou alguém importante para o examinando. 
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Na vitimização por pares ou irmãos, 6,7% (N=2) dos participantes declararam que 

não sofreram nenhuma vitimização, 16,7% (N=5) declararam que sofreram esse tipo de vi-

olência uma vez e 76,6% (N=23) foram revitimizados. Nesse crivo, as vitimizações mais 

frequentes foram: ser azucrinado ou perseguido para fazer algo que não queria fazer, ser 

atacado por um grupo ou gangue, apanhar de alguém. 

No que tange à vitimização sexual, 20% (N=6) dos AVS declararam que nunca so-

freram nenhum tipo de vitimização sexual, 33,3% (N=10) dos AVS declararam que sofreram 

esse tipo de violência uma vez e 46,7% (N=14) foram revitimizados nesse crivo. Esse tipo 

de vitimização normalmente ocorreu nas seguintes circunstâncias: ter as partes íntimas to-

cadas por um estranho ou tocar as partes íntimas de um estranho contra vontade e fazer 

coisas relacionadas a sexo com alguém de 18 anos ou mais. Porém, dentro desse crivo, no 

item referente a “fazer coisas relacionadas a sexo com alguém de 18 anos ou mais”, todos 

os participantes responderam afirmativamente em relação a esse item, o que nos permite 

levantar a hipótese de que essa resposta pode ter sofrido influência do tipo de crime pelo 

qual eles foram condenados, ou seja, como todos foram condenados por abuso sexual de 

criança e adolescentes, para eles isso pode significar algo positivo. 

No crivo da vitimização virtual, 63,3% (N=19) dos AVS não sofreram esse tipo de 

vitimização, 20% (N=6) foram vitimizados uma vez e 16,7% (N=5) foram revitimizados. 

Os contextos mais citados foram: ser magoado por algo que foi dito pela internet ou celular, 

ser envergonhado ou sofrer por algo que foi publicado na internet a seu respeito e se sentir 

mal por ser avaliado publicamente pela internet. 

Ao comparar os dois grupos, considerando a pontuação total no JVQ, o G1 relata 

significativamente mais experiência de vitimização do que o G2 (p = 0,003), particularmente 

em relação a maus tratos e à vitimização por pares e indireta (p < 0,005). O tamanho do 

efeito para todas essas experiências foi grande, variando entre 0,82 e 0,90 (ver Tabela 7) 

 
Tabela 7. Comparação entre os grupos com relação às vitimizações sofridas no último anos, 
ao logo da vida e em cada crivo do JVQ 

  M DP Min Max t p d 

Vitimização no último ano 
G1 2,5 2,9 0 9,0 

-0,11 0,907 -0,031 
G2 2,6 3,4 0 10,0 
GT 2,6 3,2 0 10,0    

Vitimização ao longo da vida. 
G1 21,9 5,5 15 31 

3,21 0,003 1,274 
G2 14,5 6,1 3 26 
GT 17,0 6,8 3 31    

T
i-

po
s 

de
 Convencional 

G1 5,6 2,5 2 12,0 
1,55 0,132 0,600 

G2 4,1 2,5 0 9,0 
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GT 4,6 2,5 0 12    

Maus Tratos 
G1 3,8 0,8 3 5 

2,01 0,050 0,869 
G2 2,7 1,6 0 5 
GT 3,1 1,5 0 5    

Por Pares 
G1 3,6 1,6 1 6 

2,26 0,031 0,902 
G2 2,2 1,5 0 6 
GT 2,7 1,6 0 6    

Sexual 
G1 2,1 1,4 0 5 

1,59 0,112 1,380 
G2 1,3 1,2 0 5 
GT 1,6 1,3 0 5    

Indireto 
G1 8,3 2,0 6 12 

2,12 0,050 0,821 
G2 6,3 2,8 2 12 
GT 7,0 2,7 2 12    

Virtual 
G1 1,1 1,5 0 5 

1,69 0,100 0,598 
G2 0,4 0,7 0 2 
GT 0,6 1,1 0 5    

G1: indivíduos com PCL-R ≥30 (N=10); G2: indivíduos com PCL-R <30 (N=20); G1+G2: total da 
amostra (N=30). 
 

 

DISCUSSÃO 

Tomando como base os dados coletados e analisados, o perfil mais frequente de AVS 

contra crianças de adolescentes do sexo masculino foi: idade entre 30 e 40 anos, em sua 

maioria de raça/cor da pele parda, com ensino fundamental incompleto, solteiro e trabalha-

dor braçal (predominantemente da construção civil). Esse AVS normalmente respondia cri-

minalmente apenas a processos sexuais, sem histórico de reincidência criminal, possuía al-

guma proximidade com a vítima, geralmente eram pais ou padrastos e tinham preferência 

por vítimas crianças e adolescentes. Embora os AVS contra crianças e adolescentes compo-

nham um grupo heterogêneo, provenientes de backgrounds diferentes, o perfil encontrado 

corroborou os dados encontrados na literatura científica sobre o tema (Huss, 2011; Martins 

& Jorge, 2010; Santos et al., 2015; Serafim et al. 2009; Soares et al., 2016).  É importante 

destacar que quaisquer conclusões gerais sobre a associação entre psicopatia e dados socio-

demográficos devem aguardar por resultados de estudos epidemiológicos em larga escala. 

Os dados apontam que um terço dos AVS contra crianças e adolescentes (N = 10; 

33,3%) preenchiam os critérios para Transtorno Global de Personalidade, ou seja, poderiam 

ser diagnosticados com psicopatia (conforme o critério de pontuação maior ou igual a 30 no 

PCL-R). A incidência de psicopatia em AVS, encontrada neste estudo, é ligeiramente maior 

do aquela encontrada em um estudo realizado por Young, Justice e Edberg (2010), em que 
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a incidência foi de 28% dos AVS (PCL-R > 30). Essa porcentagem se aproxima das porcen-

tagens descritas na literatura, onde encontramos que a psicopatia está presente em 15% a 

20% da população carcerária no geral e se torna ligeiramente maior quando se trata de AVS 

(Hare, 2003; Hauck Filho, Teixeira & Dias, 2012; Hare, Hart & Harpur, 1991; Hemphill, 

Hare & Wong, 1998). 

Podemos observar diferenças significativas entre os grupos, G1 (considerados psico-

patas) e G2 (considerados não psicopatas), com relação a algumas variáveis coletadas por 

meio dos processos que estavam disponíveis no cartório do presídio. O grupo de participan-

tes considerados psicopatas prejudicou um número significativamente maior de vítimas do 

que os participantes considerados não psicopatas. Além disso, há significativamente mais 

registros de fugas, rebeliões, versatilidade criminal, maior o número de processos de modo 

geral e de processos por crimes sexuais, o que, consequentemente, faz com que o tempo total 

de pena seja também significativamente maior no G1.  

Considerando ainda o G1, foi interessante observar que esse grupo possuía signifi-

cativamente mais traços de psicopatia (F1), corroborando a literatura científica sobre o tema 

(Olver & Wong, 2009; Young, Justice & Edberg; 2010; Olver & Wong, 2015; Krstic et al., 

2017), como também significativamente mais traços de TPA (F2) e, consequentemente, uma 

pontuação maior no PCL-R. O presente estudo ratifica os achados de Krstic et al. (2017), 

em que os autores de violência sexual com características prototípicas de psicopatia eviden-

ciaram pontuações maiores em todos os Fatores do PCL-R e mais quantidade de crimes 

sexuais.  

Tais observações em relação ao G1 apontam que este grupo foi composto por indi-

víduos mais indisciplinados no sistema carcerário e com mais chances de reincidirem crimi-

nalmente (Balsis, Busch, Wilfong, Newman & Edens, 2017; Gacono, Meloy & Bridges, 

2008). Além disso, a literatura aponta que essas pessoas apresentam respostas não satisfató-

rias nos programas de reabilitação (Gacono, Meloy & Bridges, 2008; Hare, 2006; Hill et al. 

2008; Morana, 2003).  

Quanto ao baixo índice de reincidência criminal observado nos dois grupos (G1= 0,7 

e G2= 0,3), essa é uma questão muito delicada. Serafim et al. (2009) destaca que mais da 

metade dos criminosos que acabaram de cumprir pena voltam para a penitenciária com me-

nos de um ano. Esse percentual sobe para 77,9% em dois anos. Assim, a taxa de reincidência 

varia de 18% a 45%. Porém, Prentky, Knight e Lee (2008) alertam sobre a pouca confiabi-

lidade dessa informação, ressaltando que a reincidência criminal é altamente variável, o que 

exige cautela na hora de apresentar quaisquer conclusões sobre a reincidência de AVS. Além 
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disso, o típico agressor se engaja em vários comportamentos pervertidos e molesta uma mé-

dia de 117 jovens, cuja maioria não presta queixa (Serafim et al., 2009), o que torna difícil 

mensurar esse dado. Embora os resultados alcançados por Langton et al. (2006), Olver e 

Wong (2006), Hawes, Boccaccini e Murrie (2013) apontem a disposição para maior reinci-

dência criminal em examinando considerados psicopatos (PCL-R > 30), os dados encontra-

dos no presente estudo não sugerem tal fato. Isso pode ter ocorrido pelo fato de não haver 

histórico de reincidência criminal nos processos coletados no cartório, o que não significa 

que os AVS participantes da pesquisa não tenham reincidido. Tais achados vão ao encontro 

dos resultados alcançados por Olver e Wong (2009), em que não houve um aumento signi-

ficativo de reincidência para os AVS e psicopatia.  

Os resultados não apontam diferenças significativas entre o G1 e G2 para vítima 

criança, ou seja, AVS com mais traços de psicopatia não abusam mais de crianças do que os 

AVS com menos traços. Por outro lado, os AVS psicopatas revelaram preferência por víti-

mas adolescentes e adultas, respaldando os resultados encontrados por Yesuron (2015), 

apontando que o AVS psicopata tem como vítima de seu crime sexual uma pessoa maior de 

idade, indicando um tipo de violência sexual com adultos, caracterizada pela intimidação e 

uso da força.  

Os AVS do G1 eram significativamente mais novos que os AVS do G2. Tal achado 

assemelha-se ao achado do estudo realizado por Young, Justice e Edberg (2010), que apon-

tou que AVS com mais traços de psicopatia (PCL-R > 30) são mais jovens que os AVS com 

menos traços. Embora a literatura trace o indivíduo psicopata como o indivíduo que inicia a 

vida criminosa muito cedo, esse dado não pôde ser observado neste estudo por conta da 

ausência de histórico criminal dos AVS na adolescência, uma vez que os processos dos AVS 

no cartório não remetem a nenhuma passagem dos AVS por programas socioeducativos, o 

que acabou dificultando o preenchimento desse item no PCL-R, e isso pode ter contribuído 

para a não pontuação dos AVS nesse tópico. Além disso, psicopatas tendem a ser menos 

impulsivos após os 40 ou 50 anos. Huss e Langhinrichsen-Rohling (2000) e Huss (2011) 

apontam que os psicopatas apresentam um decréscimo considerável em seu comportamento 

criminal após os 40 anos de idade.  

É provável que o G2 seja composto por vários AVS situacionais, que são oportunis-

tas e impulsivos, que avaliam as características gerais da vítima e usam como critérios de 

escolha a disponibilidade da vítima e a oportunidade apresentada. Não possuem nenhum 

transtorno psiquiátrico e podem ser pessoas que foram expostas a situações de estresse ex-
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tremo. Geralmente, são pessoas que possuem poder absoluto sobre a vítima e têm dificul-

dade no controle dos impulsos (Serafim et al, 2009; Holmes, 2002). Outra possibilidade é 

que este G2 também seja composto por vários pedófilos molestadores, que têm um padrão 

de comportamento mais invasivo e agressivo. São inteligentes e agem de forma premeditada. 

Sabem que estão agindo fora da lei, porém intelectualizam seu comportamento, conven-

cendo-se de que não estão cometendo nenhum crime e que seu comportamento é socialmente 

aceitável. É possível também que nesse grupo também tenha AVS com algum grau de re-

tardo mental ou com traços psicóticos, que está impossibilitado de perceber que existe uma 

diferença entre o que é certo e o que é errado com relação à sua prática sexual.  

No que tange à vitimização sofrida pelos AVS, fica evidente que todos eles já foram 

vítimas de algum tipo de violência ao longo da vida, sendo a vitimização testemunhada e 

indireta o tipo de vitimização mais frequente, onde todos os AVS declaram que sofreram 

(presenciaram) mais de uma vez esse tipo de violência. A vitimização no crivo de maus-

tratos também foi muito frequente, onde 93,3% dos AVS foram vítimas desse tipo de vio-

lência. Embora o fato de terem sido vitimizados não justifique o crime cometido, a vitimi-

zação pode influenciar na prática de crimes. Ferguson e Thomson (2009) reforçam essa afir-

mação ao apontarem que maus-tratos na infância estão diretamente relacionados à prática 

de crimes na adolescência e na vida adulta. Blackman e Dring (2016) ratificam esses dados 

ao afirmarem que grande parte dos AVS sofreram algum tipo de negligência ou maus-tratos 

durante a infância.  

Vale lembrar que como o JVQ é um instrumento de autorrelato, algumas respostas 

podem ter sido faking (simulação). Os AVS podem ter dado respostas que os colocassem 

como vítimas, como pessoas que também sofreram violências ao longo da vida. Vitimização 

indireta e maus tratos também foram mais frequentes no G1 (psicopata). De modo seme-

lhante ao que pode ter ocorrido no grupo todo, esse dado pode ter sofrido simulação, onde 

os AVS com mais traços de psicopatia podem ter dado respostas que os colocassem como 

vítimas da sociedade. Porém, as associações empíricas feitas no presente estudo falseiam 

essas suspeitas. 

Partindo para o crivo da vitimização sexual, 80% (N=24) dos AVS foram vítimas de 

um ou mais tipos de violência sexual. Tais dados reforçam a ideia de que a maioria dos AVS 

também foram vítimas desse tipo de crime. Pesquisas realizadas por Stirpe e Stermac (2003) 

e Greenberg et al. (2005) no Canadá e por Abbiati et al. (2014) na França, Bélgica e Suíça 

reforçam esses achados. Os resultados dessas três investigações apontaram que os AVS con-

tra crianças mostram maior índice de vitimização sexual na infância. Greenberg et al. (2005) 
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e Abbiati et al (2014) acrescentam que os AVS também foram mais vitimizados física, e 

psicologicamente, o que também corrobora os resultados do presente estudo.  

De modo geral, o presente estudo chegou a resultados que ainda não foram relatados 

em outros estudos. Nessa amostra específica de AVS contra crianças e adolescentes, um 

terço da amostra apresentou pontuações condizentes à personalidade psicopática. Embora 

alguns estudos apresentem porcentagens elevadas de 28%, considerando os examinando 

com a pontuação maior ou igual a 30 no PCL-R, indicando a presença de mais traços de 

piscopatia, o presente estudo apontou o resultado de 33,3%. Levando em consideração o alto 

risco de reincidência criminal de psicopatas, esse dado torna-se preocupante, uma vez que 

sugere que um terço dos AVS são propensos a vitimizar novas crianças e adolescentes. 

Observou-se que, nessa amostra específica, a maior parte dos AVS (76,7%, 23 de 

um total de 30) cometeram crimes somente de natureza sexual, apontando que os AVS não 

costumas praticar outros tipos de crime. Porém, tais dados não podem ser generalizados, 

uma vez que pode variar de uma população à outra, pode sofrer influência cultural, entre 

outros aspectos. 

Os dados também revelam que os AVS psicopatas relatam mais experiência de maus-

tratos durante a vida, o que mostra uma associação positiva entre maus-tratos e psicopatia 

nessa amostra de AVS. Esse achado abre espaço para novos estudos que investiguem essa 

associação em outras populações/culturas. 

 Assim, considera-se que, de acordo com os dados coletado, os AVS psicopatas, além 

de serem mais indisciplinados no sistema prisional, apresentando maior número de fugas, 

rebeliões, maior versatilidade criminal e maior tempo total de pena, também foram mais 

vitimizados que os demais AVS sem com menos traços de psicopatia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DA DISSERTAÇÃO 
 

A presente dissertação de Mestrado foi desenvolvida com o intuito de apresentar dados 

científicos do PCL-R usado em AVS a partir de uma revisão da literatura sobre o tema e de 

dados coletados por meio de processos e entrevistas com essa população forense específica 

em uma penitenciária do estado de Goiás. 

O estudo de revisão bibliográfica recolheu dados na literatura científica, predominan-

temente internacional, que indicam validade e confiabilidade do uso do PCL-R na população 

específica de autores de violências sexual (AVS) (Boccaccini, Turner & Murrie, 2008; Mil-

ler, Kimonis, Otto, Kline & Wasserman, 2012; Murrie & Boccaccini, 2009; Murrie e Boc-

caccini, 2012; Rettenberger et. al., 2010; Walters, Knight & Thornton, 2009; Weaver et al., 

2006;). Observou-se que no Brasil tem-se estudado pouco esse instrumento, apenas três es-

tudos foram encontrados nas bases de dados pesquisadas, mas não fizerem parte do material 

analisado porque não compreenderam um grupo de participantes que fosse composto so-

mente por AVS.    

O PCL-R foi desenvolvido para avaliar a psicopatia em populações forenses masculi-

nas e tem se mostrado muito eficaz para a avaliação de tal construto. Foi validado para uso 

no Brasil, porém com um ponto de corte menor que o original, sendo usado no país apenas 

para avaliar o risco de reincidência criminal da população carcerária. Embora tenha parecer 

favorável do conselho federal de psicologia, o PCL-R, como foi observado tanto no campo 

de coleta de dados, quando por meio da literatura publicada, ainda é pouco usado no sistema 

penitenciário brasileiro.  

Uma hipótese para esse uso limitado do PCL-R é que, para administrar a escala, o 

profissional precisa estar registrado nas entidades regionais que regulamentam e fiscalizam 

as avaliações e diagnósticos de distúrbios mentais (tais como o CRP), ter experiência com 

população forense, limitar o uso da escala às populações para as quais ela é plenamente 

validada, fazer treinamento adequado e ter experiência no uso do PCL-R. Tais exigências 

podem diminuir o interesse do profissional psicólogo pela escala. Além dos requisitos su-

pracitados, o fato de a população carcerária ser uma população de difícil acesso -  não apenas 

pelo rigoroso processo enfrentando para entrar na penitenciária, como também para conse-

guir autorização para ter acesso a essa população – e o ambiente penitenciário ser extrema-

mente hostil, podem ser fatores atenuantes na diminuição do interesse por parte do profissi-

onal de psicologia.  
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Outra hipótese é a “resistência” por parte de alguns profissionais contra a utilidade 

prática do PCL-R por acreditarem que é mais um instrumento que rotula e estigmatiza o 

indivíduo e, desta maneira, ele seria objeto de segregação tanto nas prisões quanto na soci-

edade.  Entende-se aqui que os testes não devem ser bodes expiatórios para os problemas 

sociais, nem para os objetivos da sociedade de aumentar as oportunidades para os grupos 

minoritários. A busca por uma sociedade mais justa tem colocado os instrumentos psicoló-

gicos no centro das controvérsias e lhes conferido uma distorcida reputação. Quem pode 

rotular, estigmatizar ou discriminar são os profissionais que redigem os resultados dos ins-

trumentos por meio de relatórios psicológicos descontextualizados da realidade social e das 

questões idiossincrática do examinando. Neste caso, o despreparo para o uso desse instru-

mento psicológico pode ser a questão principal. Confundir o despreparo profissional com a 

desqualificação dos instrumentos é, no mínimo, uma atitude preconceituosa em relação a 

determinadas áreas de produção do conhecimento dentro da psicologia, um processo clara-

mente ideológico de exclusão de um tipo de conhecimento que ainda é privativo do psicó-

logo (Resende & Garcia-Santos, 2008; Rovinski, 2006). 
No estudo empírico, que buscou avaliar diferenças criminais entre psicopatas e não-

psicopatas em uma amostra de AVS contra crianças e adolescentes, foi possível verificar 

que boa parte dos AVS (33,3%; N = 10) preenchiam os critérios para psicopatia levando em 

consideração o ponto de corte (³ 30 ponto no PCL-R) sugerido por Hare (1991), Young, 

Justice e Edberg (2010), DeMatteo, Edens, Galloway, Cox, Smith, Koller e Bersoff (2014); 

Krstic, Neumann, Robertson, Kninght e Hare (2017), mostrando que esses AVS apresenta-

vam mais comportamentos socialmente indesejáveis que os demais. De modo semelhante 

ao encontrado no presente estudo, os AVS também se apresentaram como mais indiscipli-

nados no sistema prisional, com maior número de fugas e rebeliões, maior versatilidade cri-

minal, maior número de processos aos quais respondiam e maior tempo total de pena em 

anos.  

Esse estudo avaliou ainda as vitimizações que esses AVS sofreram ao longo da vida. 

Os dados evidenciaram que todos os AVS que participaram da pesquisa já sofreram algum 

tipo de vitimização ao longo da vida. Entre as vitimizações sofridas, a mais frequente foi 

crime convencional, em que 100% da amostra foi vitimizada, seguida de vitimização indi-

reta e maus tratos. Considerando a vitimização sexual, observou-se que não foi esse o prin-

cipal tipo de vitimização sofrida pelos AVS contra crianças e adolescentes, embora 80% da 

amostra tenha relatado que vivenciado um ou mais situações de abuso sexual.  
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Com relação às vitimizações sofridas pelos AVS, vale destacar que o JVQ, por ser um 

instrumento de autorrelato, pode ser passível de manipulação por parte do entrevistado. Po-

rém, nesse estudo, as associações empíricas falseiam essa suspeita, expondo que o JVQ, 

nessa população específica de AVS, é válido para avaliar as vitimizações sofridas. Para es-

tudar melhor essa questão da manipulação e falseamento das respostas no JVQ, novas pes-

quisas tornam-se importantes e necessárias. 

Foi possível apontar duas limitações em relação ao presente estudo empírico. Uma 

delas foi em relação ao cálculo da confiabilidade entre juízes, em que os juízes foram trei-

nados pela mesma supervisora e pertenciam ao mesmo grupo de pesquisa. O ideal seria uti-

lizar avaliadores de grupos distintos e com mentores também diferentes. A outra limitação 

foi em relação ao número de participantes restrito (N= 30). Apesar disso, os resultados po-

dem ser considerados consistentes, uma vez que se assemelham com os dados encontrados 

na literatura científica, especialmente no que diz respeito aos seguintes aspectos: ao aumento 

da porcentagem de participantes com pontuações equivalentes à psicopatia, que tende a ser 

alta em AVS; às diferenças significativas entre os Grupos (G1 e G2) com relação às variáveis 

do perfil criminal, em que o G1 (psicopatas) apresentou índices mais elevados de fuga e 

rebeliões, como também maior versatilidade criminal e um tempo total de pena maior; às 

vitimizações sofridas pelos AVS ao longo da vida, principalmente no crivo maus-tratos.  

Neste estudo, o PCL-R orientou na investigação de todos os itens relacionados à vida 

do participante da pesquisa, e não apenas à situação atual em que o reeducando se encontrava 

ou pelo crime que estava respondendo, até porque, não se pode correlacionar um perfil de 

personalidade com a natureza do crime praticado (Rocha, Formiga & Lopes, 2014). 

Os dois estudos apresentados nesta dissertação apontam para a importância de conti-

nuar os estudos científicos usando o PCL-R, principalmente quando se trata de AVS, uma 

vez que ainda existem algumas lacunas e controvérsias nos estudos com AVS. Estudar a 

fidedignidade entre juízes para o PCL-R em amostras de AVS é um ponto crucial, uma vez 

que os estudos apontam um alto índice de discordância entre juízes com relação à pontuação 

no PCL-R. Os dados indicam que esse instrumento traz informações úteis e confiáveis.  Um 

estudo de normatização da escala para uso com AVS ou com qualquer outra população car-

cerária específica poderia ajudar no aprofundamento da compreensão dos diferentes perfis 

ou predisposições para cometer crimes. Apesar de a escala ter sido desenvolvida para uso 

com população forense masculina, em outros países já foram realizados estudos com popu-

lação forense feminina, o que abre espaço para estudos com essa população no Brasil.  
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A prática com o teste indicou que o PCL-R não é um teste psicológico que estigmatiza 

as pessoas para o diagnóstico de psicopatia. O seu uso na pesquisa propiciou maior compre-

ensão das dimensões estruturais do construto que se apresenta no contexto forense, bem 

como enxergar, por meio do PCL-R, uma forma de promover a saúde mental e atuar de 

modo ético e compromissado por meio da ciência. Ao final, entende-se como importante o 

fato de poder contribuir para a identificação de pessoas que merecem uma atenção diferen-

ciada no sistema prisional, bem como  auxiliar para a diminuição da reincidência criminal.  
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PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DO PARTICIPANTE 

 
 

I- ESCLARECIMENTOS   

 
Este é um convite para você participar de uma pesquisa, com pessoas cumprindo 

pena na penitenciária, que é coordenada pela Dra. Ana Cristina Resende. Sua participação é 
voluntária, o que significa que você poderá desistir a qualquer momento, retirando o seu 
consentimento, sem que isso lhe traga nenhum prejuízo, penalidade ou constrangimento.  
 Caso decida aceitar o convite, você deverá participar de uma entrevista, com duração 
de mais ou menos 1hora e 30 minutos, e ser submetido a um teste psicológico que geralmente 
é realizado em aproximadamente 1hora e 30 minutos.  

 Os riscos envolvidos na sua participação são: sentir-se incomodado ao ser solicitado 
a fornecer algumas informações a seu respeito. Caso você sinta qualquer tipo de incômodo 
com sua participação, você será acolhido pelo serviço de atendimentos psicológico na pró-
pria Penitenciária Ondenir Guimaraes – POG. Além disso o(a) pesquisador(a) estará dispo-
nível para orientá-lo e dar maiores esclarecimentos sempre que você desejar. De qualquer 
forma, você receberá o ressarcimento de todos os gastos que tiver ao participar da pesquisa, 
bem como será indenizado e terá direito à assistência integral e imediata, de forma gratuita, 
pelo tempo que for necessário, em caso de danos decorrentes desta pesquisa. 

Em relação aos benefícios envolvidos na pesquisa, caso tenha interesse, você terá 
uma devolução verbal de seus resultados, além de estar contribuindo para uma melhor com-
preensão dos aspectos psicológicos de pessoas que estão cumprindo pena de reclusão, como 
também estará colaborando com o levantamento de informações que podem gerar interven-
ções psicológicas, aconselhamentos, orientações e encaminhamentos mais adequados para 
pessoas que se encontram em situações semelhantes à sua, além de fornecer informações 
que podem ser usadas para se desenvolver medidas mais eficientes de reinserção de pessoas 
em conflito com a lei no meio social. Todas as informações obtidas serão sigilosas e seu 
nome não será identificado em nenhum momento. Os dados serão guardados em local seguro 
e a divulgação dos resultados será feita de forma a não identificar os voluntários. 

Você terá uma cópia deste Termo em seu prontuário no cartório do presídio e toda a 
dúvida que você tiver a respeito desta pesquisa você poderá perguntar diretamente para a 
coordenadora da pesquisa Dra. Ana Cristina Resende pelo telefone (62) 3946-1097.  

Dúvidas a respeito da ética dessa pesquisa poderão ser questionadas ao Comitê de 
Ética em Pesquisa da PUC Goiás, onde também poderá apresentar reclamações em relação 
a este estudo pelo telefone (62) 3946-1512.  
  Somos gratos pela sua compreensão e colaboração com esta pesquisa. 

 

II- CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Eu,__________________________________________, RG nº________________ CPF 

nº__________________, abaixo assinado, declaro que compreendi os objetivos desta pesquisa, 
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como ela será realizada, os riscos e benefícios envolvidos e concordo em participar voluntariamente 

da pesquisa coordenada pela Profa. Dra. Ana Cristina Resende como sujeito. Foi-me garantido 

que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade. 

 

Goiânia, _____ de ________________ de 2016 

 

 

Nome do sujeito:__________________________________________ 

 

Assinatura do sujeito:______________________________________ 

 

 

 

 

 

 

Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e aceite do 

sujeito em participar 

 

Testemunhas (não ligada à equipe de pesquisadores): 

 

Nome:_______________________________ Assinatura:________________________ 

 

Nome:_______________________________ Assinatura:________________________ 

.  
 
 

 
___________________________________________ 

Assinatura e CRP da pesquisadora  

 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
Assinatura Datiloscópica  
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JUVENILE VICTIMIZATION QUESTIONNAIRE (JVQ) 
 
Prezado (a) participante, neste instrumento cada item terá duas respostas, uma referente ao aconte-
cimento no último ano e a outra se o fato ocorreu alguma vez em sua vida. Assim, após a leitura 
de cada frase marque um X em Sim ou Não de cada uma das duas colunas. Você não precisa se 
identificar e todas as informações serão trabalhadas em conjunto, garantindo o anonimato. 
 

  No último ano Alguma vez em sua 
vida 

  SIM NÃO SIM NÃO 
1 Alguém fez uso da força para tomar alguma coisa que você estava car-

regando ou usando? 
    

2 Alguém roubou algo de você? Coisas como uma mochila, dinheiro, re-
lógio, roupas, bicicletas, som, ou qualquer outra coisa? 

    

3 Alguém quebrou ou estragou qualquer uma das suas coisas de propó-
sito? 

    

4 Alguém bateu ou atacou você de propósito com algum objeto ou arma?     

 Em algum lugar como: 
 (  ) Casa; (  ) Escola; (  ) Jogando; (  ) Em um carro; (  ) Na rua;  ( ) Em 
uma loja; ( ) Em qualquer outro lugar?__________________________ 

    

5 Alguém bateu ou atacou você sem uso de algum objeto ou arma?     

6 Alguém tentou atacar você, mas por alguma razão, isso não aconte-
ceu? Por que alguém te ajudou ou você fugiu? 

    

7 Alguém tentou sequestrar você?     

8 Você foi agredido por causa da cor da sua pele, religião, ou por causa 
do lugar de onde sua família vem, ou por algum tipo de problema físico 
ou por sua opção sexual? 

    

9 Alguém te bateu ou te machucou fisicamente de alguma forma?      

10 Você teve medo ou se sentiu muito mal porque alguém te xingou  ou te 
chamou de outros nomes ou disse coisas ofensivas para você ou disse-
ram que não queriam você?  

    

11 Você sofreu algum tipo de negligência?     

12 Algum familiar tentou evitar que você tivesse contato com alguma outra 
pessoa da sua família que fosse importante pra você? 

    

13 Algum grupo ou gangue bateu ou atacou você?     
14 Alguém, até mesmo um irmão ou irmã, te bateu?     

 Em que lugar? 
( ) Casa;  ( ) Escola; ( ) Jogando; ( ) Em uma loja; ( ) Em qualquer outro 
lugar?__________________________ 

    

15 Alguém tentou machucar suas partes íntimas de propósito, te batendo 
ou te chutando? 

    

 
 

Quem? 
(   ) Adulto; (   ) Adolescente; (   ) Criança 

    

16 Alguém, até mesmo seu irmão ou irmã, azucrinou você te perseguindo 
ou agarrando seu cabelo ou suas roupas para que você fizesse algo 
que você não queria fazer? 

    

17 Você se sentiu assustado ou muito mal porque algum familiar lhe cha-
mou de determinados nomes, disseram coisas ruins para você, ou dis-
seram que não queriam você por perto? 

    

18 Um namorado ou namorada, ou qualquer pessoa que você paquerou 
bateu em você? 

    

19 Alguém que você conhece tocou você nas partes íntimas sem que você 
quisesse, ou o forçou a fazer sexo?  

    

20 Alguém que você não conhece tocou suas partes íntimas sem que 
você quisesse, ou fez você tocar nas partes íntimas dele ou forçou 
você a ter relações sexuais sem que você quisesse? 

    

21 Alguma outra pessoa fez você fazer coisas relacionadas a sexo?     

22 Alguém tentou forçar você para fazer sexo? De qualquer tipo (oral, 
anal, com ou sem penetração), mesmo que não tenha acontecido, mas 
alguém tentou? 

    

23 Alguém fez você olhar para as partes íntimas dele (a) usando de força 
ou surpresa, ou por mostrar rapidamente a você? 
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24 Alguém feriu seus sentimentos, dizendo ou escrevendo algo relacio-
nado a sexo sobre você ou seu corpo? 

    

25 Você fez coisas relacionadas a sexo com alguém de 18 anos ou mais, 
mesmo sendo coisas que vocês dois queriam? 

    

26 Você viu algum de seus pais ou familiares serem agredidos um pelo 
outro, ou por namorado ou namorada? 

    

27 Você viu seus pais baterem, dar pontapé, ou machucar fisicamente 
seus irmãos ou irmãs menores? 

    

28 Na vida real, você viu alguém ser atacado com um pedaço de pau, pe-
dra, pistola, faca, ou outra coisa que machucasse? 

    

 Em lugares como:  
(  ) Casa; (  ) Escola; (  ) Jogando; (   ) Em um carro; (  ) Na rua; ( ) Em 
uma loja; (  ) Em qualquer outro lugar?__________________________  

    

29 Na vida real, você viu alguém ser atacado, sem que fosse usado um 
pau, pistola, faca, ou algo que machucasse? 

    

30 Alguém roubou algo de sua casa que pertencia à sua família ou a al-
guém com quem você vive? Coisas como uma TV, aparelho de som, 
carro, ou qualquer outra coisa? 

    

31 Teve alguém perto de você, ou que vivesse em sua família, um amigo 
ou vizinho, que tenha sido assassinado? 

    

32 Você viu alguém assassinado na vida real? Não vale ter visto na TV, 
vídeo games, ou filmes. 

    

33 Você esteve em um lugar onde você pôde ver ou ouvir as pessoas le-
vando tiros, bombas explodindo ou motins nas ruas? 

    

34 Você esteve no meio de uma situação de guerra onde você podia ver 
luta real com armas ou bombas? 

    

35 Alguém disse coisas a você por internet ou celular (msn, sites de rela-
cionamento, mensagem celular) que te magoaram ? 

    

36 Alguém publicou coisas sobre você na internet (msn, sites de relacio-
namento, twiter, facebook, etc.) que te fizeram sofrer ou que te deixa-
ram envergonhado? 

    

37 Alguém fez alguma brincadeira com você utilizando sua imagem (foto) 
e expôs na internet para outras pessoas e isso te deixou chateado? 

    

38 Alguém te xingou ou falou coisas sobre você na internet que te deixa-
ram triste? 

    

39 Alguém te avaliou mal publicamente via internet que deixou você cha-
teado? 

    

 


